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RESUMO 

 

Este trabalho de projeto analisa a avaliação da perceção do risco sísmico no sector imobiliário, 

tendo como caso de estudo o sotavento algarvio. 

A pesquisa sobre o tema é abordada de forma específica para perceber de que forma o 

edificado tem evoluído para responder a possíveis ocorrências sísmica. Neste contexto, são 

destacados os principais fatores que afetam a vulnerabilidade do edificado, tal como a forma 

como a população residente está vulnerável e exposta aos riscos existentes, considerando o 

nível moderado de risco sísmico em Portugal e, em particular, no Algarve. 

Apesar do conhecimento existente sobre o nível de risco sísmico na região do sotavento 

algarvio, tem-se observado uma evolução crescente do valor dos imóveis, mesmo nos que não 

estão preparados para resistirem a uma ocorrência sísmica. Os métodos de avaliação praticados 

de acordo com o “The European Group of Valuers´Associations (TEGOVA)”, ainda não 

contemplam o parâmetro da resistência sísmica da habitação. Infelizmente o setor imobiliário 

não está preocupado nem preparado para responder a uma catástrofe natural no futuro. Um 

dos indicadores dessa falta de preocupação é o facto de apenas 19% das habitações construídas 

em Portugal terem um seguro com cobertura de risco sísmico. 

Para aprofundar a compreensão sobre o tema em análise foi realizado um questionário 

dirigido a residentes de alguns concelhos do sotavento algarvio, com o objetivo de analisar 

de que forma os habitantes têm as suas habitações protegidas, de que forma estão 

preocupadas sobre este perigo iminente que medidas devem tomar para protegerem as suas 

habitações e as suas famílias, enquadrando a relevância do tema no contexto do setor 

imobiliário e da proteção das famílias. 

Com base nos resultados obtidos e analisados, os habitantes não estão suficientemente 

informados sobre as ações que devem tomar em caso de uma ocorrência sísmica. Os 

profissionais do sector imobiliário não têm formação profissional adequada para informar e 

orientar os investidores e a população face aos riscos sísmicos na região. 

Com base na análise do trabalho realizado é proposto, no final, a adoção de algumas 

políticas públicas que promovam a sensibilização, a formação e a adoção de medidas 

preventivas, visando contribuir para a mitigação do risco sísmico e aumentar a resiliência do 

setor imobiliário na região do sotavento algarvio. 

 

Palavras-chave: Perceção do Risco Sísmico; Mercado Imobiliário; Medidas de Incentivo.
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ABSTRACT 

 

This project work analyzes the assessment of seismic risk perception in the real estate sector, 

using the eastern Algarve region as a case study. 

The research on this topic is approached specifically to understand how buildings have 

evolved to respond to potential seismic events. In this context, the main factors affecting the 

vulnerability of buildings are highlighted, as well as how the resident population is 

vulnerable and exposed to existing risks, considering the moderate level of seismic risk in 

Portugal and, in particular, in the Algarve. 

Despite existing knowledge about the seismic risk level in the eastern Algarve region, 

there has been a growing increase in property values, even for those not designed to 

withstand an earthquake. Valuation methods practiced according to "The European Group 

of Valuers' Associations (TEGOVA)" do not yet consider the seismic resistance of housing. 

Unfortunately, the real estate sector is neither concerned nor prepared to respond to a future 

natural disaster. One indicator of this lack of concern is the fact that only 19% of houses 

built in Portugal have insurance coverage for seismic risk. 

To deepen the understanding of the topic under analysis, a questionnaire was conducted 

with residents of some municipalities in the eastern Algarve, with the aim of analyzing how 

residents protect their homes, how concerned they are about this imminent danger, and what 

measures they should take to protect their homes and their families, framing the relevance 

of the topic within the context of the real estate sector and family protection. 

Based on the results obtained and analyzed, the inhabitants are not sufficiently informed 

about the actions they should take in the event of a seismic event. Real estate professionals 

lack adequate training to inform and guide investors and the population regarding seismic 

risks in the region. 

Based on the analysis of the work carried out, it is proposed, in conclusion, the adoption 

of some public policies that promote awareness, training and the adoption of preventive 

measures, aiming to contribute to the mitigation of seismic risk and increase the resilience 

of the real estate sector in the Eastern Algarve region. 

 

Keywords: Seismic Risk Perception, Real Estate Market; Incentive Measures. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Desde o grande terramoto sentido em Lisboa no ano de 1755, e outros sentidos ao longo 

dos anos em Portugal, as consequências resultantes destes fenómenos naturais mostram 

que a vulnerabilidade do edificado em Portugal constitui uma preocupação, não apenas 

na zona de Lisboa, mas também no Algarve. 

A monitorização de sismos e o trabalho realizado em conjunto entre várias 

organizações e entidades tem sido fundamental para implementar medidas que visam 

diminuir os efeitos provocados pelos sismos. 

O setor imobiliário é uma parte integrante do parque habitacional. No entanto, os 

profissionais deste setor não estão atentos e não têm conhecimento sobre a 

vulnerabilidade sísmica a que os edifícios estão expostos, assim como a população que 

reside em localizações com risco de ocorrência sísmica considerado moderado. 

As avaliações imobiliárias realizadas pelos Peritos Avaliadores Imobiliários (PAI) 

obedecem e respeitam as normas de avaliação imobiliária sob a legislação portuguesa e 

pelo regulamento da Comissão do Mercado de Valores Mobiliário (CMVM), nº7/2023. 

Apesar de ao longo dos anos terem sido feitas alterações dos parâmetros de avaliação, na 

última publicação (10ª edição) do European Valuation Standards (EVS) 2025 ainda não 

foi considerado como parâmetro de avaliação a resistência sísmica dos imóveis. 

A forma como as pessoas e os profissionais compreendem e gerem o risco é essencial 

para promover uma cultura de segurança e sustentabilidade no setor imobiliário. 

Promover edificações mais seguras e valorizar imóveis com melhor desempenho 

estrutural permite reforçar a confiança de investidores e compradores, contribuindo 

também para os objetivos de desenvolvimento sustentável estabelecidos pela 

Organização das Nações Unidas (ONU), ao construir infraestruturas mais resistentes e 

tornar as cidades mais inclusivas, seguras, resilientes e sustentáveis. 

Neste contexto, pretende-se com este trabalho contribuir para compreender o nível de 

conhecimento, preocupação e preparação da população e dos profissionais do setor 

imobiliário relativamente ao risco sísmico, através da aplicação de um questionário sobre 

a perceção do risco sísmico e impacto de medidas de incentivo à segurança sísmica. 

1.1 Objetivo 

O presente trabalho tem o objetivo a avaliação da perceção do risco sísmico e impacto de 

medidas de incentivo à segurança sísmica no setor imobiliário, focado em particular nos 
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edifícios de habitação, nos concelhos que pertencem ao sotavento algarvio. A 

metodologia seguida baseia-se em resultados de pesquisa bibliográfica e aplicação de um 

questionário. A pesquisa bibliográfica foi realizada sobre a ação sísmica e os seus efeitos 

nos edifícios registados ao longo do tempo, bem como sobre os fatores que influenciam 

a forma como as pessoas e os profissionais no setor imobiliário compreendem e gerem o 

risco sísmico. A avaliação da perceção do risco sísmico na região do Algarve foi realizada 

através de um questionário que foi aplicado à população residente principalmente nos 

concelhos de Vila Real de Santo António, Tavira, Faro e Castro Marim. 

1.2 Organização do trabalho 

O presente trabalho está estruturado em sete capítulos, complementados por dois anexos. 

No primeiro capítulo apresenta-se a introdução para enquadramento do tema, e a 

descrição dos objetivos do trabalho, e organização do trabalho. 

O segundo capítulo inclui uma revisão da literatura dedicada ao conhecimento sobre 

o risco sísmico no edificado urbano, apontando aspetos essenciais sobre a mitigação dos 

riscos sísmicos, a vulnerabilidade sísmica dos edifícios correntes, a evolução ao longo 

dos anos da tipologia construtiva e a legislação aplicável ao tema. São também abordados 

resultados de pesquisa bibliográfica sobre medidas de incentivo à segurança sísmica, 

como os programas de sensibilização à população para se protegerem de ações sísmicas, 

os indicadores de qualidade sísmica e os seguros de habitação com cobertura para ações 

sísmicas. Por fim, apresentam-se conceitos sobre a perceção dos riscos sísmicos no setor 

imobiliário, os métodos de avaliação imobiliária praticado numa avaliação imobiliária e 

os Stakeholders envolvidos no tema do estudo. 

O terceiro capítulo apresenta-se a caracterização do parque habitacional do Algarve 

com detalhe para o município de VRSA, em conjunto com a caracterização geográfica e 

sócio económica do concelho de VRSA e por último descreve-se a caracterização da 

amostra. 

O quarto capítulo identifica a metodologia abordada para analisar a “Perceção do 

Risco Sísmico na região do Algarve”. Este capítulo é composto pela descrição dos 

métodos estatísticos usados para cálculo do tamanho da amostra e pela descrição da 

estrutura do questionário. 

O quinto capítulo inicia-se com a apresentação de resultados do inquérito que foi 

desenvolvido para o presente trabalho. O inquérito é dividido por quatro seções que se 

introduzem nos subcapítulos desse capítulo. Ou seja, no primeiro subcapítulo apresenta-

se a demografia, no segundo subcapítulo apresenta-se a perceção de risco, no terceiro 
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subcapítulo apresenta-se a mitigação de risco e por último apresenta-se a atividade da 

população alvo da amostra do inquérito no quarto subcapítulo. 

No sexto capítulo apresenta-se a análise e discussão da correlação dos resultados 

obtidos dos dados dos inquéritos. Esta correlação é dividida por quatro subcapítulos, 

relacionando as diferentes seções do questionário entre si. 

Por último, no sétimo capítulo apresenta-se as conclusões e os desenvolvimentos 

futuros que a autora julga pertinente serem atendidos depois de concluído o presente 

trabalho. 

O trabalho inclui ainda dois anexos nos quais estão incluídos o questionário aplicado 

neste projeto e um exemplo de um relatório com informação sobre preços de transação 

no mercado imobiliário no concelho de VRSA. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

2.1 Risco Sísmico 

2.1.1 Conceitos e aspetos fundamentais 

Um sismo é um fenómeno natural que resulta de uma rotura no interior da crosta terrestre 

na qual é libertada uma grande quantidade de energia, provocando vibrações nas zonas 

circundantes que podem originar danos à superfície de maiores ou menores dimensões. 

A crosta terrestre é composta por placas tectónicas1 que contactam entre si ao longo de 

falhas geológicas e têm movimentos muito lentos sobre o manto, deformando-se 

gradualmente com acumulação de energia. Quando é atingido o limite de resistência no 

material rochoso ou na falha ocorre a rotura (libertando a energia acumulada) provocando 

vibrações ou ondas sísmicas que se propagam na crosta terrestre. 

A zona do interior da crosta terreste na qual ocorre a libertação da energia designa-se 

foco. O ponto à superfície situado na vertical do foco designa-se epicentro conforme 

mostra a Figura 1, (IPMA, 2025). 

 

Figura 1 - Representação esquemática de uma ocorrência sísmica (IPMA, 2025) 

Os riscos sísmicos são considerados a nível global como catástrofes naturais e não 

devem ser desvalorizados quanto à sua prevenção. Pois, quando existe uma ocorrência 

sísmica os efeitos resultantes afetam não só as pessoas, como também o edificado, 

afetando o território em escalas que podem variar de cidades a países. 

 
1 Principais placas tectónicas: Placa Africana, Placa da Antártida, Placa Australiana, Placa Euroasiática, 

Placa do Pacífico (rodeada pelo Círculo de Fogo do Pacífico), Placa Norte-americana e Placa Sul-

americana; 

Outras placas: Placa Adriática, Placa da Anatólia, Placa Arábica, Placa Caribeana, Placa da Carolina, Placa 

de Cocos, Placa Leste-Americana, Placa de Gorda, Placa Helénica, Placa Indiana, Placa Indo-Australiana, 

Placa Iraniana, Placa Juan de Fuca, Placa de Nazca, Placa das Filipinas, Placa da Somália, Placa de Scotia, 

Placa de Sunda e Placa de Tonga; 
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Os sismos são um dos fenómenos naturais com maior impacto que causam efeitos 

destruidores, colocando a vida das pessoas em perigo ou até mesmo provocando muitas 

vítimas mortais para além de elevadas perdas económicas. 

Após a ocorrência de um sismo, o mesmo pode ser avaliado quanto à sua intensidade 

epicentral e magnitude. A intensidade de um sismo é um parâmetro que avalia os efeitos 

provocados pelas vibrações que ocorreram durante o período de tempo do sismo. Esta 

análise é feita depois da ocorrência sísmica. A avaliação pode ser baseada na escala de 

Mercalli Modificada de 1956 (MM56)2. A escala é composta por algarismos romanos de 

I até XII (IPMA, 2025). A MM56 é a escala de intensidade macrossísmica mais utilizada 

no mundo, na qual os diferentes graus apresentam os danos qualitativos provocados pela 

ocorrência sísmica. 

Uma outra escala de intensidade utilizada em Portugal e no mundo é a Escala de 

Intensidade de Macrossísmica Europeia de 1998 (EMS-98). Esta escala também tem 

como objetivo avaliar os efeitos provocados por um sismo sobre as construções, objetos, 

solos e pessoas. A EMS-98 surgiu na tentativa de reduzir a subjetividade e substituir a 

Escala de Mercalli (e outras similares), mantendo os 12 graus de intensidade. Esta escala 

mede a intensidade de danos causados nos diferentes tipos de construção (alvenaria, betão 

armado, aço e madeira), permitindo reduzir a subjetividade da classificação dos danos 

feita pelos engenheiros e sismólogos. Os edifícios são classificados quanto à sua 

vulnerabilidade em 6 classes de A a F, (IPMA, 2025). A classificação dos danos é 

atribuída às construções em função da gravidade que representam em cada classe de 

vulnerabilidade. 

A magnitude refere-se a uma medida da quantidade de energia libertada pelo sismo, 

conseguida através de registos obtidos com sismógrafos. A magnitude é calculada de 

forma quantitativa através da amplitude das ondas sísmicas que são registadas em 

sismogramas3. A magnitude de um sismo é calculada através da escala logarítmica de 

Richter4. 

O enquadramento das Placas Tectónicas no território é bastante importante para 

perceber qual o nível de risco sísmico de um local. Portugal continental, como ilustra a 

Figura 2, está localizado no interior da placa litosférica Euro-Asiática e próximo da 

fronteira com a placa Africana, que se designa por “fronteira de placas Açores-Gibraltar”. 

Na zona dos Açores encontram-se três placas litosféricas: a Americana, a Euro-Asiática 

e a Africana (SPES, 2025). 

 
2 Proposta por G. Mercalli em 1902, e alterada em 1931. Em 1956 Charles Richter realizou alguns 

melhoramentos à escala; 
3 Gráfico temporal, que regista o movimento do solo durante uma ocorrência sísmica; 
4 Desenvolvida por Charles Francis Richter em 1935; 
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O território português é considerado de sismicidade moderada, dado o enquadramento 

geodinâmico (Figura 2), em particular pela proximidade das falhas de fronteira entre 

placas. 

 

Figura 2 - Modelo geodinâmico interpretativo para a colisão das Placas Euro-Asiática e 

Africana (SPES, 2025) 

De acordo com a Norma portuguesa – Eurocódigo 8 (EC8), existem dois tipos de 

ações sísmicas em Portugal Continental cujo zonamento e acelerações máximas de 

referência se ilustra na Figura 3. O sismo que ocorre com o epicentro afastado do 

continente, ou seja, com o epicentro no mar, designa-se “ação sísmica Tipo 1”, que 

representa um sismo de maior magnitude a uma maior distância focal das construções. 

Um exemplo da “ação sísmica Tipo 1” sentida em Portugal é o sismo de 1755. 

A “ação sísmica Tipo 2” representa um sismo de magnitude moderada e com uma 

pequena distância focal, como por exemplo o sismo sentido em Portugal no ano de 1909 

em Benavente (SPES, 2025). 

 

 

Figura 3 - Zonamento sísmico em Portugal Continental e acelerações máximas de referência 

(agr)considerados no Eurocódigo 8 (NP EN 1998-1) 
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Os sismos que ocorrem nas falhas da fronteira entre as placas Euro-Asiática e 

Africana (por fenómenos interplacas), afetam principalmente a região do Algarve. 

Quando os sismos ocorrem nas falhas no interior do Continente (por fenómenos 

intraplacas), afetam sobretudo a região do Vale do Tejo inferior e Lisboa. Por sua vez a 

região dos Açores é afetada por fenómenos de colisão entre as três placas, e neste caso o 

epicentro está próximo. 

Perceber a importância história das ocorrências sísmicas é fulcral para estimar a 

perigosidade sísmica de um local. Para além disso, o estudo dos danos provocados nas 

construções pelos sismos permite caracterizar a vulnerabilidade dos edifícios 

contribuindo para uma melhor preparação das construções, de forma a sofrerem os 

menores danos possíveis. 

Ao longo dos séculos foram registados vários sismos, que têm sido bastante 

estudados, de entre os mais importantes destacam-se os referidos na Tabela 1, na qual é 

indicado o ano, a localização, a intensidade e magnitudes estimadas. 

Tabela 1 - Principais sismos ocorridos em Portugal (Gonçalves, 2018) e (Atmosfera, 2025)  

Ano da ocorrência 

sísmica 

Região Grau de intensidade Magnitude estimada 

1344 Ribatejo (vale 

inferior do Tejo) 

Grau VII a VIII 6 

1531 Ribatejo (vale 

inferior do Tejo) 

Grau VIII a IX 7 

1719 Portimão Grau VI a VII ˂5 

1722 Tavira Grau VI a VII ˂5 

1755 Lisboa, Setúbal e 

Algarve 

grau VIII a IX 9 (seguido de 

tsunami) 

1909 Ribatejo e Benavente grau VIII a X entre 6-7 

1980 Ilha dos Açores- Ilha 

Terceira, São Jorge e 

Graciosa 

Grau XVIII a IX 6,9 

 

Alguns dos eventos sísmicos ocorridos em Portugal foram catastróficos, causando 

mortes, feridos, perdas económicas e até mesmo a destruição de regiões, principalmente 

o sismo de 1755, que foi considerado o ponto de viragem na forma de como era encarado 

um evento desta imponência. 

O terramoto de 1755 captou a atenção não só da população portuguesa como também 

de muitos europeus, pelo impacto que teve e pelas perdas associadas. As maiores perdas 

foram as vidas humanas, com estimativas que apontam para a morte cerca de 100 000 
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pessoas5 e também levou ao dano ou colapso de cerca 14 000 edifícios. Este evento 

mudou a economia, a paisagem urbana e os limites da capital de Portugal (Costa et al., 

2008, Sousa et al., 2012 e 2019) citado por (Januário, 2023)). 

A partir da década de 1980, a gestão e coordenação de atividades relacionadas com a 

monitorização sísmica em Portugal, incluindo o controlo e análise dos dados sísmicos e 

a divulgação de informações relacionadas com a segurança pública passaram a ser 

responsabilidade da Rede Nacional de Vigilância Sísmica, sob a supervisão do Instituto 

de Meteorologia. Também a partir desta década começa a existir informação 

sistematizada sobre a forma como os solos reagem a um sismo, e como os edifícios e as 

estruturas se comportam após as ocorrências sísmicas (Gonçalves, 2018). 

Os registos históricos e instrumentais dos sismos em Portugal possibilitaram a análise 

sistemática dos dados que serviram de base para as decisões que estão associadas à 

prevenção da ocorrência de um sismo, bem como para a caracterização da perigosidade 

sísmica em Portugal, que é considerada moderada. 

Tal caracterização refere o aumento da probabilidade de ocorrências sísmicas, que vai 

aumentando de Norte para Sul e também deste modo vai aumentando a probabilidade de 

danos no edificado após a ocorrência de um sismo, sendo que as regiões de Lisboa, 

Algarve e Açores, são consideradas as zonas de maior perigosidade em termos de 

ocorrências destes eventos dada a sua proximidade aos epicentros. Para além disso, em 

face da exposição a perdas económicas e sociais, em particular, a zona de Lisboa é 

considerada a zona de maior risco sísmico em Portugal. 

2.1.2  Monitorização de sismos 

Na definição do risco sísmico há que ter em conta três aspetos que estão ligados entre si 

e que tornam os edifícios mais ou menos suscetíveis de sofrer perdas, quando atingidos 

com ocorrências sísmicas: a perigosidade, a exposição e a vulnerabilidade. 

A perigosidade ou “hazard” (em inglês), depende unicamente da própria natureza. 

Ou seja, o risco é maior ou menor dependendo das falhas, das placas tectónicas onde estão 

localizadas na litosfera terrestre, sejam próximas da população ou dos centros urbanos. 

Relativamente a este aspeto, nada se pode fazer por se tratar de fenómenos da natureza 

que a mão humana não consegue controlar. Os sismólogos conseguem estudar a 

probabilidade da ocorrência de sismos, baseando-se no histórico de ocorrências sísmicas 

no território de Portugal e os danos provocados em cada um de forma cíclica. 

 
5 Este número pode ser considerado exagerado, especialmente em comparação com outras fontes. (Santos, 

2008 citado por (Januário, 2023)); 
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É a partir dessa análise que são estudados novos algoritmos que identificam os 

padrões da ocorrência de sismos com dados regionais. A tecnologia está cada vez mais 

avançada e recorrendo a tecnologias de inteligência artificial como as redes neuronais 

(que não é uma ciência exata) (Gonçalves, 2018), os sismólogos tentam estudar a 

evolução da perigosidade e evolução de ocorrências sísmicas em Portugal. É de 

mencionar que é possível estudar este fenómeno natural, mas não é possível prever 

quando a terra liberta energia originando um sismo. 

A exposição refere-se ao valor dos elementos expostos nas questões económicas e 

sociais. Em termos territoriais o volume de densidade populacional e os danos provocados 

deve-se à concentração de população num determinado local, no qual o risco sísmico é 

de elevada probabilidade de acontecer. Por exemplo, no deserto a exposição é 

praticamente nula e os danos provocados por um sismo não são significativos, pois não 

existem pessoas, habitações ou atividade económica. 

A vulnerabilidade das construções é o único fator que pode ser alterado e melhorado. 

Este fator refere-se à qualidade dos edifícios e de que forma estão preparados para 

resistirem a um sismo. É em torno da vulnerabilidade que se podem tomar medidas e 

precauções para melhorar a qualidade do edificado. 

Quando um edifício é sujeito a uma ação sísmica, através da análise de danos da 

estrutura é possível identificar as anomalias e o seu grau de vulnerabilidade e resistência 

a um sismo. A vulnerabilidade sísmica de um edifício depende do ano de construção do 

edifício; do tipo de estrutura; do número de pisos e do estado de conservação do mesmo. 

Através destes três aspetos (perigosidade, vulnerabilidade e exposição), a importância 

de monitorizar os sismos é fulcral para minimizar os riscos após um fenómeno natural de 

sismicidade. A informação em tempo útil facultada à proteção civil, faz com que seja 

possível dar resposta atempadamente e de forma realista aos procedimentos que devem 

ser adaptados de forma célere, diminuindo os danos provocados por sismos, salvando 

vidas, bens e consequências económicas. 

Ao determinar a zona geográfica onde existe a possibilidade de ocorrer um sismo, a 

perigosidade é avaliada através da informação paleossísmica e da informação histórica e 

instrumental das regiões sísmicas. Deste modo e através do conhecimento é possível 

adaptar normas e códigos de construção que são adequados às construções existentes que 

sejam apropriadas ao nível de vulnerabilidade do edificado ou da zona urbana. Só assim 

é possível tomar medidas de prevenção de alertas de risco sísmico (IPMA, 2025). 

O registo instrumental dos sismos usando equipamentos específicos para o efeito 

(sismógrafos) inicia-se em Portugal no século XX, sendo atualmente da responsabilidade 

do Instituto Português do Mar e da Atmosfera (IPMA). O registo de epicentros dos sismos 
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pode ser consultado no sítio eletrónico do IPMA (IPMA, 2025). Na Figura 4 mostra-se o 

mapa de epicentros dos principais sismos ocorridos, incluindo informação obtida dos 

registos instrumentais e históricos. 

 

Figura 4 - Epicentros dos principais sismos no passado em Portugal (CML, 2025) 

O sismo de 1755 sentido em Lisboa deu o início aos primeiros estudos científicos 

sobre os efeitos de um sismo numa área alargada e fez nascer a sismologia moderna. 

Todos os sismos são registados, analisados e compreendidos, e através do histórico é 

possível chegar-se a conclusões. Um sismo idêntico ao registado em 1755 irá novamente 

acontecer. Não se sabe quando, mas a certeza existe de que um dia acontecerá! 

2.1.3 Mitigação dos riscos sísmicos no edificado urbano 

Em caso de uma catástrofe sísmica em Portugal, estarão os edifícios preparados para 

resistir a um sismo de magnitude moderada ou alta? 

É responsabilidade do governo avaliar de forma correta o risco sísmico em Portugal. 

A divulgação pública e as contínuas campanhas educativas quanto ao risco sísmico, 

juntamente com a transparência pode contribuir para beneficiar a população e também o 

mercado imobiliário. 

O conhecimento sobre o estado de conservação e comportamento sísmico do 

edificado é importante no sentido de permitir uma boa preparação dos edifícios, sendo a 

Proteção Civil responsável pelas ações de emergência e socorro. Avaliar os riscos do 
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parque imobiliário é um passo crucial para compreender o impacto de uma catástrofe 

natural. 

Mitigar os riscos no setor imobiliário implica implementar medidas para melhorar o 

desempenho dos edifícios face a ocorrências sísmicas e reduzir os níveis de perda no 

edificado. Estas medidas devem ter especial atenção nos edifícios antigos que são 

considerados mais vulneráveis face à ação dos sismos. Dentro do parque habitacional são 

considerados os imóveis mais expostos à vulnerabilidade sísmica (Vicente R. d., 2008): 

- Os edifícios mais antigos e que foram construídos antes das normas para 

construção de edifícios resistentes aos sismos entrarem em vigor em Portugal; 

- Os edifícios altos; 

- Os edifícios construídos com estrutura de alvenaria sem reforço; 

- Os edifícios com formas irregulares e em fundações inadequadas e 

- Os edifícios que têm um défice na sua manutenção no seu tempo de vida útil. 

A vulnerabilidade dos edifícios também pode aumentar caso estejam localizados 

numa zona próxima ao epicentro de um sismo e caso o solo onde o edifício está 

implementado seja aluvionar (com risco de amplificar as ondas sísmicas). 

Neste contexto, dispor de informação e conhecimento atualizados sobre o edificado 

permite apoiar a definição de estratégias de mitigação e gestão do risco sísmico, 

reduzindo a vulnerabilidade do edificado, através da implementação de adequadas 

técnicas de reabilitação e de reforço. Por sua vez, melhorar a segurança dos edifícios com 

intervenções de reforço contribui para aumentar o valor patrimonial do edificado, para 

além de diminuir os danos e perdas gerais face a este tipo de catástrofes naturais. Fazer 

um investimento de reforço sísmico nos edifícios vai valorizar os ativos imobiliários na 

sua qualidade, fiabilidade, durabilidade e segurança, vai minimizar as perdas humanas e 

económicas, assim como assegurar que a continuidade dos edifícios seja na sua vertente 

habitacional ou comercial (LxReSist, 2025) e (Januário, 2023). 

Finalmente as medidas a serem implementadas pelos proprietários e ou utilizadores 

para reduzir o risco sísmico nos edifícios incluem ações tais como: 

- Aumentar a resistência estrutural do seu edifício, através de obras de reforço 

sísmico; 

- Reduzir os danos e perdas no interior do seu edifício através da proteção e fixação 

dos elementos não estruturais; 

- Adotar uma atitude proativa e saber o que fazer em caso de sismo; 

- Preparar um kit de emergência e 

- Fazer um seguro para fenómenos sísmicos. 
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2.1.4 Evolução das tipologias construtivas 

A evolução das tipologias construtivas em Portugal reflete as transformações tecnológicas 

e arquitetónicas, e também as respostas sociais e estruturais a eventos sísmicos de grande 

impacto, como foi o sismo de 1755. O terramoto de 1 de novembro de 1755 marcou um 

ponto de viragem na história da construção em Portugal. As consequências devastadoras 

deste evento impulsionaram importantes transformações nas práticas construtivas e 

urbanísticas, levando à criação de um modelo pioneiro de planeamento e edificação, 

impulsionado por Marques de Pombal. Tanto Lisboa, com a reconstrução da Baixa, como 

Vila Real de Santo António, concebida poucos anos depois como “cidade modelo” do 

Algarve, tornaram-se referências nacionais na aplicação de princípios de regularidade 

urbana e segurança estrutural do modelo pombalino. Com o crescimento urbano e 

industrial, especialmente em Lisboa, surgem novas tipologias associadas à habitação. Em 

VRSA, a expansão associada à indústria conserveira originou edificações mais modestas. 

A introdução do betão armado alterou significativamente as práticas construtivas em 

Portugal levando à generalização da construção de edifícios em betão armado. 

Nos parágrafos seguintes sintetiza-se a evolução das tipologias construtivas, 

destacando as características dos edifícios construídos em Lisboa e Vila Real de Santo 

António, desde o período que antecedeu o sismo de 1775 até aos dias de hoje. 

2.1.4-a) Edifícios pré-pombalinos 

Até 1755 os edifícios considerados de melhor qualidade, que eram construídos 

principalmente em Lisboa, e que por sua vez resistiram ao terramoto de 1755, apresentam 

paredes de cantaria, alvenaria cuidada e tabique, cunhais constituídos por pedra 

aparelhada e travamento entre a fachada principal e o tardoz. Estes edifícios tinham em 

geral dois ou três andares (Figura 5), mas grande parte dos edifícios pré-pombalinos 

sofreram intervenções e na atualidade apresentam um número de pisos superior. Nesta 

época, também foram construídos edifícios com menor qualidade, em Lisboa e no resto 

do país; estes apresentavam paredes em alvenaria de fraca qualidade e taipa, apresentando 

um elevado estado de degradação devido à penetração da água (Valério, 2011). 
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Figura 5 - Exemplo de edifício Pré-Pombalino <1755 (Valério, 2011) 

2.1.4-b) Edifícios pombalinos 

Depois do grande sismo de 1755, passa a existir uma preocupação acrescida com a 

vulnerabilidade sísmica dos edifícios. Para os tornar mais resistentes e menos vulneráveis 

a fenómenos sísmicos verificou-se uma melhoria nas soluções construtivas dos edifícios 

que, em Lisboa, se manteve até aproximadamente 1880, com a construção Pombalina 

(Figura 6-a). A construção Pombalina foi pensada e concebida numa métrica urbana, 

organizada e regular, com quarteirões retangulares ou quadrangulares. Os edifícios 

construídos neste período são constituídos por paredes em alvenaria de pedra reforçadas 

com elementos de madeira (formando prumos verticais, travessas horizontais e cruzes de 

“Santo André”). Estas paredes eram bem ligadas aos pavimentos, coberturas e escadas, 

que também eram em madeira, formando uma gaiola tridimensional também designada 

de "Gaiola Pombalina" (Figura 6-b). Todas as paredes exteriores dos edifícios que 

formavam os vários quarteirões eram envolvidas pela gaiola tridimensional de madeira. 

As paredes divisórias (não estruturais) eram construídas em tabique (Serrão, 2007). 

  
(a) (b) 

Figura 6 - Edifício Pombalino: (a) Exemplo de em Lisboa (Serrano, 2022) e (b) modelo do 

esqueleto de madeira da "Gaiola Pombalina" (LNEC, 2017) 
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Em Vila Real de Santo António, embora mais simplificada, a aplicação dos princípios 

pombalinos manteve a regularidade urbana e o uso do modelo pombalino embora com 

redução substancial do número de pisos (Figura 7). Parte significativa do edificado foi 

executada com recurso ao sistema construtivo pombalino, com significativa redução das 

secções dos esqueletos de madeira e das alvenarias de pedra correspondentes. O piso 

térreo é executado em alvenaria de pedra, recorrendo a um sistema suportado por arcos. 

Os pisos superiores recorrem ao sistema de paredes de frontal e paredes divisórias em 

tabique (Correia & Carlos, 2015). 

  
(a) (b) 

Figura 7 - Exemplos de edifícios Pombalinos em Vila Real de Santo António 

2.1.4-c) Edifícios do final do século XIX e início do seculo XX 

Com o passar dos anos, as principais soluções construtivas inovadoras que surgiram 

nos edifícios Pombalinos, foram sendo abandonadas por razões económicas. Entre 1880 

até 1930 com a pressão da procura no mercado imobiliário em Lisboa surgem os edifícios 

designados de “Gaioleiros”. Nestes edifícios o número de pisos aumenta como ilustra o 

exemplo da Figura 8. As paredes exteriores são em alvenaria de pedra, as paredes 

resistentes interiores são em tijolo maciço ou frontal e as paredes interiores divisórias não 

estruturais são em tabique. Os pavimentos são em madeira. Os edifícios de tipologia 

“gaioleiros” sofrem atualmente de profundos desajustes face às exigências habitacionais, 

encontrando-se muitos em estado de acentuada degradação, e os que apresentam um bom 

estado de conservação e uma componente estética cuidada mantêm um risco sísmico 

elevado representando grandes problemas de segurança para os seus utilizadores. 
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Figura 8 - Exemplo de edifício Gaioleiro em Lisboa (Serrano, 2022) 

Devido à sua localização, a cidade de VRSA foi considerada uma boa opção estratégia 

para a instalação de várias fábricas. As indústrias conserveiras tiveram um grande impacto 

a nível económico e social. O início das construções das fábricas ocorreu nos anos vinte 

do século XX, e o seu rápido crescimento criou novas oportunidades de trabalho, atraindo 

mais população para a cidade. Com o aumento do número de habitantes na cidade, surgiu 

um novo problema que precisou ser resolvido: a falta de habitação para os operários das 

fábricas conserveiras. 

Para comutar os problemas da falta de habitação na vila, em 1944 deu-se o início da 

construção de um bairro de casas económicas para os operários que trabalhavam nas 

indústrias conserveiras. O programa conhecido por as “Casas para Famílias Pobres” 

comtemplava três tipologias de arquitetura: 

- Tipologia A: com dois quartos; 

- Tipologia B: com Três quartos e 

- Tipologia C: com dois pisos e quatro quartos. 

Na Figura 9 a) encontra-se a planta arquivada da tipologia A das construções e um 

exemplo da mesma tipologia ainda existente nos dias de hoje é mostrado na Figura 9 b). 

Esta tipologia de casas foi construída com paredes exteriores em alvenaria e pavimentos 

de madeira. 

Na Figura 10 a), apresenta-se uma fotografia antiga da Avenida da República na 

toponímia original da Rua da Rainha, onde se alinham as sociedades de Pescarias. A 

Figura 10 b), apresenta-se atualmente os edifícios que foram antigamente as conserveiras 

e atualmente têm a utilização de serviços e restauração (Amaro, 2025). 



Instituto Politécnico de Tomar  Escola Superior de Actividades Imobiliárias  

17 

  
(a) (b) 

Figura 9 - Exemplos de edifícios residenciais dos operários das conserveiras de VRSA - 

(Tipologia A): (a) Desenhos de projetos e (b) vista geral atual 

  
(a) (b) 

Figura 10 - Exemplo de edifícios das conserveiras de VRSA: a) fotografias antiga e b) 

fotografia atual  

2.1.4-d) Edifícios em betão armado 

A partir do ano de 1930, com a introdução do betão armado, começam a surgir, em 

Lisboa, edifícios com estrutura mista de alvenaria e betão, também designados de 

“edifícios de placa” (LNEC, 2017). Estes edifícios (Figura 11) são constituídos por uma 

estrutura porticada em betão armado e paredes de alvenaria de pedra ou paredes duplas 

de alvenaria de tijolo. Os pavimentos de madeira foram substituídos por lajes maciças 

assentes na estrutura mista, assegurando um bom travamento horizontal (LNEC, 2017). 
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Figura 11- Exemplo de edifício de placa (Serrano, 2022) 

Em VRSA, a introdução do betão armado verificou-se de forma mais gradual, com 

substituição das antigas construções em alvenaria por edifícios de betão armado de 3 a 5 

pisos, especialmente nas décadas de 1960 e 1970. 

A partir da década de 1960 a alvenaria estrutural deixa praticamente de ser aplicada 

nas novas construções e o betão armado é o principal material a ser utilizado, sendo 

notória a dispersão na variedade dos edifícios construídos, na altura, implantação, 

soluções estruturais, acessos, etc. Nos edifícios correntes em betão armado o sistema 

estrutural é constituído por pavimentos em lajes (maciças ou aligeiradas) de betão armado 

e estruturas porticadas (pilares e vigas) em betão armado, podendo incorporar paredes 

resistentes também em betão armado. As paredes exteriores em alvenaria desempenham 

funções de enchimento (não estrutural) dos pórticos e as paredes interiores divisórias 

também são em alvenaria. A Figura 12 a) e b) mostra dois exemplos de edifícios 

construídos de betão armado na cidade de Lisboa e na cidade de VRSA. 

  
(a) (b) 

Figura 12 - Exemplos de edifícios de betão armado: (a) em Lisboa e (b) em Vila Real de Santo 

António. 
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2.1.5 Vulnerabilidade sísmica dos edifícios correntes 

Quando ocorre um sismo, as vibrações do solo transmitem-se para tudo o que esteja em 

contato com ele, incluindo as fundações dos edifícios. Estes edifícios tornam-se 

vulneráveis à força de inércia, e os efeitos não se limitam apenas à sua estrutura, mas 

afetam toda a construção, desde as fundações aos elementos mais afastados nas 

coberturas. 

A vulnerabilidade dos edifícios é influenciada por diversos fatores interligados que 

determinam o seu comportamento durante um sismo. Entre os principais, destacam-se: a 

ductilidade, resistência e rigidez dos materiais e da estrutura; a uniformidade em planta e 

em altura, a redundância estrutural e o funcionamento em conjunto do sistema estrutural; 

os efeitos de amplificação dinâmica (ressonância) que podem advir da coincidência entre 

as frequências naturais dos edifícios e as frequências de excitação dos sismos e o 

funcionamento das fundações. Neste contexto, no EC8 são estabelecidos princípios 

básicos de conceção estrutural que visam garantir os requisitos fundamentais de evitar o 

colapso e minimizar os danos. Estes princípios incluem a simplicidade, uniformidade, 

simetria e redundância da estrutura; a resistência e rigidez laterais e à torção; a ação de 

diafragma ao nível dos pisos e a adequação das fundações (CT1 15, 2010). 

A análise dos danos observados em edifícios após a ocorrência de sismos permite 

compreender a relação entre o comportamento estrutural e diversos fatores que 

influenciam a sua vulnerabilidade. Nos parágrafos seguintes são apresentados os 

principais fatores que influenciam a vulnerabilidade sísmica dos edifícios (ver 2.1.5-a), 

acompanhados de exemplos ilustrativos de construções que sofreram danos em 

consequência de eventos sísmicos (ver 2.1.5-b). 

2.1.5-a) Fatores que influenciam a vulnerabilidade dos edifícios 

A vulnerabilidade dos edifícios é crucial na engenharia civil, especialmente quando 

os edifícios são alvos de ocorrências sísmicas. Deste modo, existem fatores que 

influenciam a vulnerabilidade do parque habitacional, tais como: 

- Ductilidade estrutural: A ductilidade estrutural refere-se à capacidade das 

estruturas se deformarem de forma significativa sem sofrerem colapsos 

estruturais. Os edifícios com ductilidade estrutural apresentam melhor capacidade 

de responder às forças sísmicas sem comprometer a sua integridade. Esta 

propriedade permite que a estrutura se deforme de maneira controlada, dissipando 

energia com danos reduzidos. 

- Resistência: A resistência diz respeito à capacidade dos elementos estruturais de 

um edifício, como paredes, pilares, vigas e fundações, suportarem as ações 
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impostas por um sismo sem entrarem em colapso. Este fator depende diretamente 

das propriedades mecânicas dos materiais utilizados, da qualidade da execução e 

do estado de conservação. 

- Rigidez: A rigidez de um edifício deve ser ajustada para garantir um 

comportamento adequado durante um sismo. Uma rigidez excessiva pode resultar 

em estruturas pesadas, com elevado custo de construção, enquanto uma rigidez 

insuficiente pode levar a deformações excessivas e a falhas estruturais. Portanto, 

é crucial que os edifícios apresentem uma rigidez otimizada para responder 

adequadamente às forças sísmicas. 

- Uniformidade em planta: A uniformidade em planta do edifício tem como 

objetivo minimizar os efeitos de torção dos pisos durante um sismo. A distribuição 

equilibrada de elementos estruturais e a simetria da planta contribuem para reduzir 

a probabilidade de movimentos torsionais, que aumentam a vulnerabilidade da 

construção. 

- Uniformidade em altura: A uniformidade em altura das paredes e pilares com 

funções relevantes para resistir às forças de inércia horizontais é essencial para a 

resistir às forças horizontais geradas durante um sismo. A continuidade dos 

elementos verticais, entre a fundação e o topo dos edifícios, garante que as forças 

sísmicas sejam distribuídas de forma equilibrada ao longo do edifício, evitando a 

concentração de esforços que poderiam levar ao colapso de determinados pisos 

(CML, 2025). 

- Redundância estrutural: A redundância estrutural consiste em introduzir mais 

ligações entre elementos estruturais e mais apoios do que o mínimo necessário 

para garantir a estabilidade da estrutura. Este princípio visa aumentar a segurança 

estrutural, garantindo que, em caso de falha de um elemento, outros possam 

assumir a função, prevenindo o colapso total. 

- Funcionamento de conjunto: O comportamento global do edifício durante um 

sismo depende da interação eficiente entre os seus elementos estruturais. Uma boa 

ligação entre componentes estruturais, entre paredes ortogonais e entre paredes e 

pavimentos no caso de edifícios em alvenaria resistente, e entre pilares-vigas-

pavimentos no caso dos edifícios de betão armado, é crucial para garantir que a 

estrutura trabalhe de forma conjunta e eficiente, distribuindo as forças sísmicas de 

maneira equilibrada por todos os elementos estruturais evitando falhas locais que 

possam comprometer a segurança global do edifício. 

- Efeitos de ressonância: Quando a frequência natural do edifício se aproxima da 

frequência dominante do sismo, o edifício poderá amplificar o movimento sísmico 

(ressonância), aumentando o risco de danos. A frequência de vibração do edifício 

é, por isso, um parâmetro essencial da sua resposta sísmica. 
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- Fundações: As fundações desempenham um papel importante durante um sismo. 

Se as fundações não tiverem a capacidade de resistir às forças horizontais geradas 

pelos movimentos sísmicos, podem ocorrer deslizamentos, assentamentos e perda 

de estabilidade da estrutura. Tal é especialmente crítico em solos com baixa 

capacidade de carga ou alta suscetibilidade a liquefação durante um sismo. 

2.1.5-b) Danos frequentes em estruturas sob ação dos sismos 

- A ausência de detalhes construtivos adequados para um comportamento estrutural 

adequado em termos de ductilidade, resistência e bom funcionamento de conjunto 

tem sido a causa de muitos danos estruturais registados nos edifícios após sismos. 

Em particular, em estruturas de betão armado com deficiências no detalhe das 

armaduras, como exemplificam os casos na Figura 13, com a rotura de um pilar 

por insuficiente de armadura transversal e longitudinal na Figura 13-a, e danos na 

ligação viga-pilar com ausência de armadura transversal na Figura 13-b (Varum 

H. R., 2019). E também em estruturas de alvenaria com fracas características 

resistentes e deficiente ligação entre elementos estruturais como mostra a Figura 

14 a) e b), com fendas na zona dos cunhais e deficiente ligação entre paredes 

ortogonais, e o colapso para fora do plano do longo pano de parede com deficiente 

ligação ao pavimento, cobertura e paredes ortogonais (Figura 14 b). 

  
a) b) 

Figura 13 - Danos pós-sismo em estruturas de betão armado (Varum H. R., 2019) 

- As irregularidades na distribuição de massa e rigidez ao longo da altura de um 

edifício constituem uma das principais causas de danos sísmicos nas estruturas, 

por provocarem concentrações localizadas de esforços e deformações que podem 

comprometer o comportamento global do edifício. 
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a) b) 

Figura 14 - Danos pós-sismo em estruturas de alvenaria (Rodrigues et al, 2010) 

- A Figura 15-a) mostra um exemplo de um colapso associado à presença de um 

piso vazado (“piso-fraco”) no rés-do-chão do edifício destinado a garagens, onde 

a ausência de paredes de enchimento reduz a rigidez lateral desse piso. Durante 

um sismo, esse piso tende a deformar-se muito mais do que os superiores, 

originando danos nos pilares e consequentemente o colapso do edifício. A Figura 

15-b) mostra outro caso típico que surge quando as paredes com aberturas 

parciais, restringem a deformação livre de parte do pilar formando “pilares 

curtos”. Esta configuração provoca um aumento da rigidez local e, 

consequentemente, maiores forças de corte, que podem levar à formação de 

fissuras diagonais e ao esmagamento do betão. 

  
a) b) 

Figura 15 - Danos pós-sismo devido a irregularidades e Técnicas de reforço sísmico em 

estruturas de alvenaria (Varum H. R., 2019) 

2.1.6 Técnicas de reforço sísmico  

Face às vulnerabilidades identificadas, as metodologias de intervenção destinadas a 

corrigir e melhorar a resposta estrutural dos edifícios são adaptadas às respetivas 

tipologias construtivas. O objetivo destas intervenções é tornar construções existentes 

mais seguras, funcionais, duráveis, garantindo que as soluções adotadas são 

economicamente viáveis. Na secção 2.1.6-a) apresentam-se algumas das soluções de 
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reforço mais usuais para melhorar a condição estrutural dos edifícios em alvenaria, e na 

secção 2.1.6-b) são descritas algumas soluções adequadas para os edifícios em betão 

armado. 

2.1.6-a) Intervenções em estruturas de alvenaria 

No contexto de melhoria das condições estruturais de edifícios de alvenaria e na 

redução da vulnerabilidade sísmica, os critérios que definem a definição das soluções 

incluem a estabilização da estrutura (global) e/ou dos seus componentes (local) e a 

melhoria das características de resistência (compressão, tração, flexão e/ou corte) e/ou de 

deformabilidade (ductilidade e rigidez) (Arêde, 2008). 

A decisão por uma intervenção ao nível global de toda uma estrutura ou ao nível mais 

local, depende do tipo de vulnerabilidades encontradas e também das principais ações por 

elas responsáveis. Dadas as deficientes características de ligação inerentes às estruturas 

de alvenaria, é aconselhável um reforço global para garantir o funcionamento da estrutura 

como um todo por forma a repartir os esforços e promover um adequado “caminho das 

forças” em direção aos elementos mais aptos para lhes resistir. E em complemento, 

adicionar eventuais reforços locais que seja necessário efetuar em zonas mais deficitárias 

(Arêde, 2008). 

Exemplos de soluções para melhorar o comportamento global incluem o reforço das 

ligações das paredes aos pavimentos e coberturas e entre paredes ortogonais, aplicando 

elementos metálicos como chapas quinadas e varões roscados (Figura 16 a) e b)), e 

ancoragens (Figura 17). 

  

Figura 16 - Reforço da ligação da fachada aos elementos contíguos em estruturas de alvenaria 

(Arêde, 2008) 



Avaliação da perceção do risco sísmico no setor imobiliário: Caso de estudo no sotavento algarvio 

24 

 

Figura 17 - Travamento da fachada com ancoragens metálicas nas paredes ortogonais (Paulo B. 

Lourenço, 2000) 

A aplicação de tirantes ou esticadores ao nível dos pavimentos (Figura 18), também 

criam ligações adicionais que aumentem estabilidade global, controlando a progressão de 

deformações, aumentando a capacidade de resistir a ações horizontais do sismo. 

 

Figura 18 - Aplicação de tirantes ou esticadores em estruturas de alvenaria (Lopes, 2008) 

Complementarmente o reforço de rigidez dos pavimentos com estrutura reticulada ao 

nível dos pavimentos e/ou da cobertura contribui para melhorar os mecanismos de 

transferências de cargas para todas as paredes do edifício e assim melhorar a resposta 

global aos efeitos dos sismos (Figura 19). 

 

Figura 19 - Aplicação de estrutura reticulada ao nível dos pavimentos (Costa A. A., 2022) 



Instituto Politécnico de Tomar  Escola Superior de Actividades Imobiliárias  

25 

Ao nível do reforço local da alvenaria, a utilização de lâminas de reboco armado nas 

faces das paredes de alvenaria (Figura 20-a) permite um aumento do seu confinamento e, 

consequentemente da sua resistência, melhorando ainda a capacidade de dissipação de 

energia em caso de sismo. O reforço das paredes através da aplicação de ligadores entre 

folhas de paredes, também contribui para melhorar o confinamento ao controlar a 

transferência de esforços entre elementos (Figura 20-b). 

 

 

a) b) 

Figura 20 - Reforço de paredes de alvenaria: a) reboco armado (Ruregold, 2025) e b) ligadores 

(Cóias, 2007) 

2.1.6-b) Intervenções em estruturas de betão armado 

Várias metodologias têm sido usadas para corrigir e melhorar o comportamento 

estrutural dos edifícios de betão armado, tornando-os menos vulneráveis aos sismos. 

Entre estas soluções, destaca-se a adição de novas camadas de reforço constituídas 

por materiais diversos, como betão armado (constituindo encamisamentos), chapas 

metálicas ou materiais compósitos reforçados com fibras. Estas técnicas são 

frequentemente aplicadas para melhorar o comportamento estrutural, tanto ao nível local 

nos vários componentes (pilares, vigas, lajes e fundações), como a nível global, 

estendendo a sua aplicação em toda a estrutura. Entre estas intervenções mais comuns 

encontram-se (CML, 2025): 

- O reforço de vigas com chapas metálicas ou com encamisamentos; 

- o reforço de pilares com chapas metálicas (Figura 21), com encamisamentos ou 

por confinamento com mantas de material compósitos reforçado com fibras de 

carbono impregnadas “in situ”; 
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- o reforço de lajes com uma camada adicional de betão armado (Figura 22) ou com 

chapas metálicas e 

- o reforço de fundações com alargamento e introdução de microestacas (Figura 

23). 

Ao nível local dos elementos estruturais, estas soluções permitem aumentar a 

ductilidade e resistência, como é exemplo o caso da Figura 21 onde se apresenta o reforço 

de pilares com chapas metálicas em estruturas de betão armado, e também do caso da 

Figura 22 onde se mostra uma fase de execução do reforço de uma laje com uma nova 

camada de betão armado. 

 

Figura 21 - Reforço de pilares com chapas metálicas em estruturas de betão armado (Costa A. , 

2004)  

O reforço de lajes por adição de uma camada de betão é uma técnica eficaz para 

prolongar a vida útil da estrutura garantindo segurança e a funcionalidade do edifício. 

Os alagamentos das sapatas em betão armado (Figura 23) representam uma solução 

estrutural eficiente para fundações de edifícios de betão armado, permitindo aumentar a 

resistência e a capacidade de redistribuição de cargas na estrutura. A ligação da sapata a 

microestacas e ao pilar (igualmente reforçado) assegura a integridade e continuidade 

estrutural, melhorando a transferência de cargas e a estabilidade global. 

  

Figura 22 - Fase de execução de reforço de laje de piso com armaduras para receber uma 

camada adicional de betão projetado 
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Figura 23 - Execução da ligação das micro estacas à nova sapata e ao pilar (Costa A. , 2004) 

Outras estratégias de melhoria do comportamento sísmico dos edifícios consistem na 

correção de irregularidades existentes contribuindo para o reforço global do edifício. Um 

exemplo comum ocorre nos pisos vazados, onde se procura contrariar o efeito de piso 

fraco através da introdução de novos em betão armado ou metálicos, de forma a melhorar 

o funcionamento de conjunto da estrutura. 

No mesmo sentido, a implementação de isolamento base permite separar o edifício 

dos componentes horizontais do movimento do solo, reduzindo significativamente as 

acelerações transmitidas à estrutura. 

2.1.7 Legislação aplicável ao tema 

A preocupação em encontrar uma solução para garantir que os edifícios são resistentes a 

novas ocorrências sísmicas começou logo após ao grande terramoto em Lisboa em 1755. 

A partir desta data, foi notória a evolução na resistência sísmica dos edifícios. Atualmente 

as normas e a legislação em vigor são fulcrais para aplicar em edifícios ou futuras obras 

(públicas ou privadas), em todas as regiões do país com maior ou menor risco de sofrer 

um fenómeno natural como os sismos. A regulamentação permite assegurar que o edifício 

tem capacidade de resistência sísmica, e caso ocorram novos sismos, espera-se que os 

edifícios tenham a capacidade de se protegerem do maior número de anomalias estruturais 

possíveis, salvando vidas e bens. 

Apesar de ser reconhecido que existia bastante a fazer quanto à implementação de 

regulamentação sísmica em edifícios, esta preocupação apenas surgiu em 1958. Até esta 

data os únicos edifícios que estariam mais bem preparados para resistir a um sismo seriam 

as construções pombalinas, que incluem a “Gaiola Pombalina”. 

No ano de 1958 do dia 31 de maio, surge a primeira regulamentação antissísmica: o 

“Regulamento das Construções contra sismos”, que faz parte integrante do decreto n.º 

41 658 (Decreto-Lei n.º 41658/1958). Este regulamento tornou possível incorporar 
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metodologias atualizadas que refletiram à época as melhores práticas internacionais, 

permitindo à engenharia portuguesa evoluir em regiões de sismicidade ativa (Almeida et 

al, 2025). 

Esta regulamentação foi revista e reforçada através do Decreto-Lei n.º 235/83 de 31 

de Maio – Regulamento de Segurança e Ações para Estruturas de Edifícios e Pontes – 

RSAEEP (DR, 1983). 

Em 2010 foi implementada a Norma Portuguesa “Eurocódigo 8 - (EC8) - Projeto de 

Estruturas para resistência aos sismos” (NP EN 1998-1 Eurocódigo 8, 2010).. O EC8 

pertence a um conjunto de Normas Europeias (NE) que está regulamentada em Portugal 

e corresponde a uma Norma Portuguesa, que respeita um conjunto de “regras específicas 

relativas aos sismos a adotar para estruturas de edifícios realizadas com diferentes 

materiais.” (NP EN 1998-3 Eurocódigo 8 , 2017). 

Através desta regulamentação assiste-se a um avanço na nova construção de edifícios 

e pontes nos aspetos estruturais que protegem os edifícios de forma coerente e integrada 

na ocorrência de novos sismos. Esta regulamentação sísmica assegura a segurança 

estrutural dos edifícios e pontes. 

Os principais objetivos do EC8 são: garantir que as vidas humanas são protegidas, os 

danos são limitados e que as estruturas de proteção civil são asseguradas na sua 

manutenção e no seu funcionamento. Esta Norma aplica-se ao edificado, a novos projetos 

de edifícios e obras de engenharia civil que estão localizados em zonas sísmicas (NP EN 

1998-3 Eurocódigo 8 , 2017). 

De forma a fortalecer cada vez mais a normalização sísmica no edificado e a sua 

vulnerabilidade, foi publicado em Diário da República a 18 de julho de 2019, o Decreto-

Lei n.º 95/2019 que visa comprometer e aplicar a legislação referente à vulnerabilidade 

sísmica em edifícios ou frações autónomas, que são reabilitadas, que apresentem e são 

identificados sinais de degradação estrutural ou que tenham resultado de alterações 

estruturais. A legislação aplica-se também a todas as intervenções de grande dimensão. 

Esta lei vem assegurar que existe uma avaliação do edifício quanto à sua vulnerabilidade 

sísmica em zonas de maior perigosidade de ocorrência sísmica. O referido Decreto-lei é 

indispensável à aplicação da metodologia do EC8 para verificação e conformidade de 

como o edifício avaliado satisfaz as normas de segurança sísmica. 

De acordo com o artigo 8º do mesmo Decreto-Lei, as obras de ampliação, alteração 

ou reconstrução estão sujeitas à apresentação de um Relatório de Avaliação de 

Vulnerabilidade Sísmica (RAVS), (DR, 1958). 
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De forma a completar o Decreto-Lei anteriormente identificado, a 12 de setembro de 

2019, foi publicada a Portaria n.º 302/2019 (artigo1º-Análise da Vulnerabilidade 

Sísmica), que define os termos para a elaboração de um Relatório de Avaliação de 

Vulnerabilidade Sísmica de um edifício ou fração, assim como quando é exigida a 

obrigatoriedade de elaborar um projeto de reforço sísmico (DR, 2019). De acordo com a 

Portaria n.º 302/2019, para reabilitar é necessário verificar a vulnerabilidade do edifício 

através da obrigatoriedade da elaboração de RAVS sempre que o edifício apresente: 

- Sinais evidentes de degradação a nível estrutural do edifício;  

- Exista uma alteração no comportamento do edifício de carácter estrutural;  

- Caso as obras de requalificação excedam os 25% da área bruta de construção do 

edifício (incluindo ampliações ou demolições) e 

- Quando o custo de construção ultrapasse 25% do custo de construção nova de um 

edifício equivalente. 

É também obrigatório elaborar um RAVS aos edifícios que pertençam à classe de 

importância III (edifícios com risco de colapso, incluindo escolas, salas de reuniões, 

instituições culturais e outros) e de importância IV (edifícios indispensáveis para a 

proteção civil que incluem os hospitais, quarteis de bombeiros, centrais elétrica, 

aeroportos, estações metropolitanas e outros, sendo reduzidas para 15% as percentagens 

indicadas anteriormente para a área bruta e o custo da construção). 

Quando o relatório de avaliação de vulnerabilidade sísmica não satisfaz 90% das 

exigências de segurança é obrigatório elaborar um projeto de reforço sísmico previsto na 

legislação mencionada (Portaria n.º302/2019, 2019) ou com a mesma finalidade um 

projeto de estabilidade. 

Para fazer cumprir a portaria acima mencionada (Portaria n.º 302/2019), o Laboratório 

Nacional de Engenharia Civil (LNEC) disponibiliza um conjunto de documentos que 

orientam os engenheiros, projetistas e arquitetos a aplicar as melhores metodologias 

mediante as anomalias que a obra necessita para a segurança sísmica de edifícios 

existentes em betão armado; como fazer a avaliação da segurança de edifícios existentes 

em betão armado; a metodologia para a avaliação da segurança sísmica nos edifícios 

existentes com base análises de fiabilidade estrutural; como aplicar o EC8 em edifícios 

de alvenaria; quais os métodos expeditos/ diligentes para a avaliação sísmica de edifícios 

de alvenaria com pavimentos rígidos e para edifícios de alvenaria com pavimentos 

flexíveis (LNEC, 2025). 

A portaria n.º 302/2019 é dirigida para as construções existentes. Anteriormente à 

legislação considerada obrigatória, não existia qualquer obrigação de verificar a 

vulnerabilidade de um edifício quanto à sua resiliência. A obra era dirigida por um 
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Engenheiro que não tinha obrigatoriedade em fazer a verificação de reforço sísmico nos 

edifícios. Hoje, e com a legislação obrigatória, o projetista é responsável pelo projeto e 

deve fazer a verificação sísmica do edifício tal como indica a legislação. Aplicar a 

legislação que regula a construção antissísmica passa ainda pela responsabilidade dos 

serviços técnicos municipais e por a sensibilização dos intervenientes. 

Quando se fala na reabilitação urbana inclui-se automaticamente o setor imobiliário 

que é em parte responsável para dar resposta a soluções do edificado. Aqui, estão 

enquadrados os edifícios antigos (que foram construídos antes da entrada da legislação 

aplicável à segurança sísmica), que estão localizados em zonas consideradas vulneráveis 

a ocorrências sísmicas, no qual os edifícios estão dentro do perímetro ARU- Áreas de 

Reabilitação Urbana, ou ORU- Operação de Reabilitação Urbana. 

A ARU é considerada a área territorial que está delimitada por cada autarquia local, 

no qual os imóveis, as infraestruturas, os equipamentos de utilização coletiva ou os 

espaços urbanos são considerados com maior preocupação no que se refere aos requisitos 

de reabilitação, devido ao seu estado degradação, de degradação avançada ou obsolência. 

Nesta área estão também considerados os espaços verdes de utilização coletiva. O 

edificado nestas áreas deve de apresentar uma justificação de intervenção que obedeçam 

aos critérios das operações de reabilitação urbana, em geral, considerando requisitos 

adequados para a intervenção no centro histórico das cidades ou património com valor 

histórico. 

A ORU diz respeito a um conjunto de intervenções que visa de forma integrada a 

reabilitação urbana nessa determinada área (Urbana, 2019). 

Estes dois conceitos de carácter jurídico na reabilitação urbana foram aprovados em 

Diário da República, através do Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de Outubro (DR, 2009). 

É realmente fulcral analisar e verificar que as caraterísticas do edifício são boas. 

Portanto, é nesta parte que é importante conhecer e planear a mitigação de riscos 

associados a uma ocorrência sísmica, que não é nada mais do que implementar medidas 

para melhorar o desempenho de resistência nos edifícios, quando expostos a ocorrências 

deste tipo de fenómenos naturais. 

No que concerne ao edificado que estão localizadas fora das Áreas de Reabilitação 

Urbana, a legislação aplica-se de igual forma, sendo sempre da responsabilidade do 

projetista de que a mesma é aplicada. 
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2.2 Medidas de incentivo à segurança sísmica 

As medidas de incentivo à segurança sísmica são normalmente adotadas pelos governos 

de países com sismicidade moderada a elevada, com o objetivo de aumentar a resiliência 

sísmica do parque edificado e dessa forma reduzir perdas económicas e humanas 

associadas aos fenómenos sísmicos. 

É normalmente feito o levantamento da necessidade de reabilitação sísmica à escala 

urbana e adotado um sistema de classificação do nível de resistência sísmica dos edifícios 

que permita sustentar a estratégia de atribuição de incentivos fiscais ou financeiros para 

melhorar a resiliência sísmica das construções e a regulação do mercado imobiliário. 

Por outro lado, a cobertura de fenómenos sísmicos em seguros de habitação pode 

desempenhar também um papel importante na proteção sísmica das construções. 

A pesquisa centra-se na análise da situação em Portugal, integrando igualmente 

referências à iniciativa Sisma Bonus, implementada em Itália, enquanto caso de estudo 

comparativo. Reconhece-se, contudo, a existência de outros contextos internacionais 

relevantes no domínio da mitigação e gestão do risco sísmico, designadamente os 

desenvolvidos na Califórnia (FEMA, 2025), (USGS, 2025), (CEA, 2025), no Japão (J-

SHIS, 2025), (Aichi, 2025), (GFDRR, 2025) e na Nova Zelândia (MBIE, 2025), 

(Performance, 2025) os quais, embora não constituam o foco principal do trabalho, 

oferecem enquadramentos de interesse para reflexão e contextualização. 

2.2.1 A situação em Portugal 

Portugal não tem um regime específico para a reabilitação sísmica de edifícios (como 

acontece em Itália, por exemplo), mas possui um conjunto de diplomas e regulamentos 

com incentivos fiscais e financeiros à reabilitação de edifícios que permitem considerar 

também as intervenções de reforço sísmico: 

- o regime geral de reabilitação urbana, estruturado pelo Decreto-Lei n.º 307/2009, 

de 23 de Outubro de 2009, que aprovou o regime jurídico da reabilitação urbana 

(DR, 2009); 

- o Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 215/89, 

de 1 de Julho, consagra no seu artigo 45.º os benefícios fiscais para prédios 

urbanos objeto de reabilitação (DR, Decreto-Lei n.º 215/89, 1989); 

- o artigo 45.º foi alterado pela Lei n.º 114/2017 (29/12) para a atual redação 

(Aduaneira, 2017); 

-  o financeiro para a Reabilitação e Revitalização Urbanas - fornece apoio 

financeiro (empréstimos, garantias) para reabilitação urbana em todo o território 

português (Consultores, 2025) e 
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- o Decreto-Lei n.º 74/2022 (2022) estabelece regimes de apoio financeiro a 

habitação, incluindo reabilitação, reconstrução, etc (DR, 2022). 

Os benefícios fiscais e financeiros mais relevantes contemplados por estes diplomas 

e regulamentos são os seguintes: 

- isenção de IMT (Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis) 

na aquisição para reabilitação e isenção de IMI (Imposto Municipal sobre 

Imóveis) pelo período (por exemplo de três anos, mais renováveis) a partir da 

conclusão da obra, para prédios urbanos ou frações autónomas há mais de 30 anos 

ou localizados em “áreas de reabilitação urbana” (ARU), reconhecidos como 

objeto de intervenções e reabilitação, estatuto dos benefícios fiscais, art.º 45 

(Aduaneira, 2017); 

- redução da taxa de IVA (Imposto sobre Valor Acrescentado) (6%) na empreitada 

de reabilitação urbana, em determinadas condições (Habitação, 2025) e 

- linhas de financiamento para reabilitação e revitalização urbanas, com condições 

vantajosas (taxas de juro abaixo da de mercado, prazos alargados), no âmbito do 

IFRRU 2020 (IFRRU, 2020). 

Estes incentivos são apelativos ao investidor particular na tomada de decisão da 

compra de um imóvel, levando-o a reabilitar o imóvel através de soluções mais 

económicas. O governo tem um papel fundamental na ajuda de implementação de 

políticas que contribuam para o reforço sísmico no edificado. Não existe em Portugal, no 

entanto, uma campanha proactiva para o reforço sísmico das estruturas em Portugal. 

De acordo com (Januário, 2023) “A implementação de regimes de incentivos 

financeiros para promover a reconversão estrutural e mesmo instrumentos de 

planeamento urbano, como a delimitação de zonas de risco, pode ser utilizada para 

promover um parque habitacional mais seguro”. 

2.2.2 O exemplo do Sisma bonus em Itália 

O Sisma bonus é uma dedução fiscal concedida aos contribuintes que suportem despesas 

para intervenções de melhoria da resistência sísmica em edifícios localizados em zonas 

de risco sísmico em Itália. 

O governo italiano considera importante que nas três zonas do país classificadas com 

maior perigosidade sísmica (de um total de quatro zonas) os proprietários sejam 

incentivados a realizar intervenções de reabilitação e reforço sísmico em edifícios 

habitacionais ou produtivos. 

O Sisma bonus 2025 é um programa que beneficia até 50% do custo em edifícios 

habitacionais e 36% do custo para edifícios produtivos. No entanto, o limite de gastos 



Instituto Politécnico de Tomar  Escola Superior de Actividades Imobiliárias  

33 

está fixado em 96.000,00€. Estes incentivos fiscais abrangem também demolições de 

edifícios e reconstruções de edifícios que estão abrangidos no contexto do Sisma bonus 

2025 (Entrate, 2025). 

Em Itália, as 8 classes de risco sísmico de um edifício (da melhor para a pior: A+, A, 

B, C, D, E, F e G) são definidas de acordo com as Linee Guida aprovadas pelo D.M. 

58/2017 (e atualizadas pelo D.M. 65/2017), permitem quantificar o nível de segurança 

sísmica do edifício antes e depois da intervenção e são fundamentais para acesso ao Sisma 

bonus. 

A classe de risco sísmico é atribuída com base em dois parâmetros: 

-  Classe de Perda Econômica (PAM - Perdita Annuale Media attesa), que mede a 

perda económica anual esperada devida a danos sísmicos e  

- Classe de Segurança (IS_V - Indice di Sicurezza_Vita), que corresponde ao índice 

de capacidade sísmica do edifício e é dado pela razão entre a capacidade sísmica 

do edifício existente e a exigência normativa para um edifício novo na mesma 

localização: IS_V= (Capacidade sísmica)/ (Exigência_normativa). 

Os incentivos fiscais são atribuídos em função da melhoria de classe de risco sísmico 

do edifício antes e depois da intervenção. 

2.2.3 Outros programas de sensibilização da população 

Em Portugal existem alguns planos com o objetivo de sensibilizar os portugueses em caso 

de uma ocorrência sísmica. No portal “A terra Treme”, existe informação completa e 

disponível de forma a sensibilizar os cidadãos para a importância de estar preparado para 

tal catástrofe. A informação e o conhecimento deste risco, eleva os cidadãos a tomarem 

atitudes e reagirem em situações de emergência no “Antes”, no “Durante” (caso esteja 

em casa, dentro de um edifício, na rua ou se está a conduzir) e no “Depois” (Civil, 2022). 

Toda esta informação direciona os cidadãos a organizarem-se em sete passos de forma a 

protegerem e salvaguardarem o edifício onde habitam, ajudando os outros e a si mesmo, 

em cooperação com as autoridades. Através deste programa também é possível as pessoas 

inscreverem-se e participarem em exercícios de preparação para a ocorrência de um 

sismo. Esta ação encoraja e incentiva várias pessoas a participar, sensibilizando-as para a 

importância do tema, passando a palavra e informando os outros dos benefícios em estar 

informado e preparado. 

O Plano “A Terra Treme” tem o objetivo de alertar e sensibilizar a população e não 

só. Além de abranger os adultos tem a particularidade de facultar esta informação às 

crianças de forma mais dinâmica e interativa (através de jogos e informação mais alusiva 



Avaliação da perceção do risco sísmico no setor imobiliário: Caso de estudo no sotavento algarvio 

34 

às crianças). Este exercício é organizado anualmente pela Autoridade Nacional de 

Emergência e Proteção Civil (ANEPC, 2022). 

Outro programa, que é financiado pela Comissão Europeia, é o “KnowRISK”, que 

visa sensibilizar a população sobre os riscos sísmicos através de ações com as escolas e 

com os cidadãos (através de simulacros). O principal objetivo é dar a conhecer aos 

cidadãos conhecimento científico sobre a proteção do risco sísmico não estrutural. Ou 

seja, os riscos não estruturais, são elementos que podem fazer parte da construção de um 

prédio ou não. Por exemplo, fixar o mobiliário, as peças decorativas e outros tipos de 

equipamentos. 

Durante uma ação sísmica, estes elementos podem soltar-se e provocar acidentes 

considerados graves ou bloquear saídas de evacuação. Portanto é importante fixar estes 

elementos bem e reforçá-los para serem resistentes em momentos como estes. 

No portal “KnowRISK” está disponível um guia prático, com orientações de proteção 

que consistem em “Mover, Proteger e Fixar”. 

Este projeto é constituído por quatro organizações: Instituto superior Técnico - IST, 

LNEC, Istituto Nazionale di Geofisica e Vulcanologia- INGV e European Emergency 

Response Capacity - EERC, no qual universidades, laboratórios e centros de investigação 

de três países Europeus: Portugal, Itália e Islândia trabalham em conjunto. Ao longo do 

tempo, em conjunto têm desenvolvido várias tarefas como mitigação dos riscos sísmicos; 

estratégias de comunicação e sensibilização de boas práticas, comunicação do risco em 

no contexto social e cultural, entre outras. Estas tarefas visam reduzir as vulnerabilidades 

dos elementos não estruturais. Este programa ajuda as famílias e público em geral como 

um todo a terem conhecimento e organizarem um plano estruturado de como agir em 

momentos de ocorrências sísmica (IST, 2025). 

Não sendo compreendido como um programa, mas sim, como um memorial do 

terramoto ou sismo que ocorreu em Lisboa no ano de 1755, está aberto em Lisboa o 

“Museu do Terramoto de Lisboa-Quake”. O museu permite aos visitantes ter uma noção 

do que foi o grande sismo de Lisboa, aprender e obter conhecimento sobre a 

sensibilização de como proceder em caso de sismo. O museu resume aspetos sobre 

ciência, história, a simulação e perceção dos danos sentidos no edificado (Quake, 2025). 

Por último, mas de grande relevância, importa referir o trabalho realizado ao longo 

do tempo, pelo Programa “ReSist”. 

O Programa “ReSist” foi apresentado publicamente no dia 8 de março de 2022, na 

Câmara Municipal de Lisboa, com o objetivo de contribuir para melhorar a resiliência 

sísmica da cidade de Lisboa. É um projeto inovador e que vai ao encontro da 
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implementação do objetivo 11 - “Cidades e comunidade sustentáveis” da Organização 

das Nações Unidas-ONU (UNRIC, 2004). 

Este programa prevê a implementação de 47 medidas para reduzir o risco sísmico na 

cidade de Lisboa, agrupadas em três vetores base: 

- infraestruturas do conhecimento e modelação; 

- envolvimento da sociedade e 

- regulamentação e fiscalização. 

Conforme se pode ler na página do programa “ReSist”, são os seguintes os objetivos 

estratégicos a alcançar (ReSist, 2025): 

- a normalização de standards técnicos e metodologias de avaliação da 

vulnerabilidade sísmica da Cidade; 

- o desenvolvimento de ações operacionais com vista a uma efetiva promoção da 

resiliência, concretizadas através de campanhas de inspeção, projetos e obras de 

reforço estrutural que incidam sobre o parque edificado e infraestruturas 

vulneráveis; 

- a realização de campanhas de sensibilização e divulgação para envolvimento da 

sociedade, com o objetivo de capacitar a população em geral; 

- o desenvolvimento de sistemas de gestão de informação que agilizem as tarefas 

de partilha de conhecimento e execução do programa entre as várias estruturas 

municipais; 

- a definição e implementação de critérios de alerta e priorização de intervenção 

que orientem a ação dos serviços municipais e 

- a definição de parcerias estratégicas a estabelecer com entidades externas para 

otimização das ações. 

O projeto “ReSist” é um programa municipal, pioneiro na adoção de uma estratégia 

global orientada na melhoria de resiliência sísmica no edificado privado e municipal, das 

infraestruturas urbanas no município de Lisboa. 

No site municipal de Lisboa estão informatizadas todas as ações que foram 

desenvolvidas ao longo do tempo do programa “ReSist”. 

A primeira ação foi “A carta de solos” (Figura 24), que permitiu classificar os solos 

da cidade de Lisboa, de acordo com os tipos de solos considerados no EC8 em classes de 

terreno do tipo: “A,AB,B,BC,C,D e E”. 

Com os dados e a atualização da carta dos solos, é possível identificar os parâmetros 

para quantificação da ação sísmica. Esta ação foi desenvolvida através do Centro Europeu 

de Riscos Urbanos - CERU e pelo IST. Outra ação realizada foi a “Georreferenciação de 
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muros de suporte e contenção, e taludes naturais”, cujos elementos constam na carta de 

“suscetibilidade à ocorrência de movimentos de massas em vertentes”. 

 

Figura 24 - Carta de solos da cidade de Lisboa (CML, 2025) 

A ação desenvolvida sobre o Relatório de Avaliação da Vulnerabilidade Sísmica 

(RAVS), obriga que o relatório seja entregue na fase inicial do processo, juntamente com 

o projeto de arquitetura. Este relatório tem de ser subscrito por um técnico qualificado 

para subscrever o projeto de estabilidade. 

A “Avaliação expedita de edifícios municipais”, foi outra ação realizada pelo projeto 

“ReSist”, e foi efetuada em 50 equipamentos (propriedades municipais). Posteriormente 

foram avaliados 1.500 edifícios, sendo que 75% destes edifícios são localizados em 

bairros municipais e a conclusão desta ação é que apenas 6% dos edifícios avaliados têm 

necessidade de intervenção ao nível de reforço sísmico. 

Esta ação vai aplicar uma outra ação que é a “Metodologia de avaliação expedita de 

infraestruturas municipais”. Através desta metodologia, o LNEC desenvolveu um 

caderno de encargos com os procedimentos, visando a avaliação expedita da 

vulnerabilidade sísmica das infraestruturas e obras de arte municipais de acordo com a 

sua tipologia. 

Este projeto tem ainda desenvolvido ao longo do tempo ações de sensibilização, 

capacitação e formação quanto à resiliência sísmica. No ano de 2022 foram realizadas 

“Jornadas” em três ciclos: expositivo (6 sessões), de capacitação (5 sessões) e de 

formação de “Lições Professor Appleton” (6 sessões) (Lisboa, 2022). 

No ano de 2023 foram realizados dois ciclos formativos no que concerne ao reforço 

sísmico de equipamentos e de edifícios patrimoniais. Além destas ações de sensibilização 

também foram realizadas ações de sensibilização nas escolas de Lisboa sobre os riscos 

geológicos na cidade e os comportamentos de proteção a adotar em caso de sismo. Nestas 

ações de sensibilização nas escolas também foram distribuídos kits de emergência. 
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Uma outra ação que a equipa do projeto “ReSist” tem vindo a cooperar é a partilha 

do conhecimento com outras comunidades intermunicipais de forma a promover e a 

chamar a atenção da importância da resiliência sísmica no edificado. 

O trabalho realizado por esta equipa tem sido amplo e dinamizador, de forma a 

conseguir passar a mensagem à população da importância de ter conhecimento e como 

estar prevenido em termos de resiliência sísmica no edificado por todo o país. 

O programa agrega uma monitorização na “Infraestrutura de conhecimento e 

modelação”, no “Desenvolvimento de metodologias de avaliação da vulnerabilidade 

sísmica”, no “Desenvolvimento de aplicação de gestão de informação”, no 

“Envolvimento da sociedade no projeto” e na “Regulamentação e Fiscalização” (Lisboa, 

2022). 

O trabalho desenvolvido pela equipa do projeto “ReSist” apresentou métricas fulcrais 

com resultados significativos relativamente a vários aspetos da resiliência sísmica da 

cidade, constituindo assim para um importante desenvolvimento na mitigação do risco 

sísmico na cidade de Lisboa (ReSist, 2025) e (CML, 2025). 

Com os dados já obtidos, o projeto refere que as pessoas, sobretudo os residentes de 

Lisboa têm mais conhecimento e estão no caminho de se tornarem mais resilientes, tal 

como o edificado de Lisboa. Estão mais preparados para uma situação de ocorrência 

sísmica considerada mais intensa e com um abalo maior (ReSist, 2025). 

Como fazer chegar este programa a outras localidades do país onde os riscos de 

ocorrências sísmicas ocorrem com maior frequência e o edificado é ainda vulnerável, 

constitui um desafio que é colocado também pelo projeto. Para tal são indicadas 

alternativas, entre elas, através de ações locais como as que foram implementadas no 

decorrer do projeto em Lisboa. No entanto, a iniciativa de interesse em estar associado ao 

projeto ou replicá-lo num determinado município deve ser manifestada pelas autarquias 

locais. 

Realizar conferências sobre o programa e estabelecer parcerias municipais a nível 

nacional pode constituir um dos primeiros passos para tornar o país mais resiliente aos 

sismos. 

2.2.4 Indicador de qualidade sísmica 

Um dos objetivos do projeto “ReSist” é trabalhar para garantir que os edifícios que são 

requalificados e reconstruídos obtenham um indicador de garantia de qualidade sísmica. 

Assim como existe uma certificação da eficiência energética de um edifício que dá 

indicações da eficiência energética do imóvel, deveria existir uma certificação sísmica 
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ou, pelo menos, uma classificação do nível de resistência sísmica do edifício que 

garantisse ao utilizador que o imóvel que foi reabilitado cumpre as normas da legislação 

e que é seguro em caso de ocorrência de um sismo. O resultado desta certificação seria 

mais segurança e transparência na reabilitação urbana. 

Um dos objetivos do programa “ReSist” é a criação de uma ficha de resiliência 

sísmica (ação EP10/EM10/IM7 do vetor base infraestrutura de conhecimento e 

modelação) que permita a obtenção de um indicador de resistência sísmica dos edifícios 

singulares, conforme mostra a Figura 25 (CML, 2020). 

 

Figura 25 - Ficha de resiliência sísmica 

O anexo I do volume II do Programa Municipal de Promoção da Resiliência Sísmica 

do Parque Edificado, privado e municipal e das infraestruturas urbanas municipais - 

“ReSist” apresenta o protótipo de avaliação da resistência sísmica de edifícios singulares, 

baseado em metodologias expeditas de avaliação sísmica.  

Esse indicador de resistência sísmica fará parte da ficha síntese do edifício, 

documento que visa fornecer ao cidadão informação acerca do parque edificado no seu 

estado atual, nomeadamente dados de identificação e caracterização genéricos, 

proximidade a infraestruturas em subsolo e vulnerabilidades a riscos naturais e 

antrópicos. A Figura 26 apresenta um exemplo de ficha síntese do edifício para o 

resultado anteriormente mencionado na conferência Programa “ReSist” (Pinto, 2023). 



Instituto Politécnico de Tomar  Escola Superior de Actividades Imobiliárias  

39 

 

Figura 26 - Exemplo de uma ficha síntese do edifício 

As metodologias expeditas para obtenção de indicadores de resistência sísmica de 

edifícios singulares normalmente utilizadas em Portugal recorrem: 

- a técnicas indiretas que permitem obter um índice de vulnerabilidade, 

estabelecendo relações entre o grau de dano e a intensidade sísmica, ou outra 

característica que descreva a ação sísmica (por exemplo a peak ground 

acceleration PGA - máxima aceleração do terreno), definindo curvas ou funções 

de vulnerabilidade (Vicente R. D., 2008) e  

- a relação entre a aceleração máxima que o edifício pode suportar (capacidade) 

para determinado estado limite regulamentar e a aceleração do terreno produzida 

pela ação sísmica (exigência) (Sá, 2016). 

Destacam-se aqui duas metodologias bastante utilizadas para a catalogação da 

vulnerabilidade de edifícios à escala urbana: 

- Grupo Nazionale per la Difesa dai Terremoti – Servizio Sismico Nazionale 

GNDT-SSN (adaptada por (Vicente R. D., 2008)) e 

- o trabalho do Professor Mota de Sá do IST, que serve de suporte à avaliação da 

resistência sísmica de edifícios singulares, no âmbito da ação EP10/EM/10/IM7 

do Programa “ReSist” para obtenção da ficha de resiliência sísmica e do 

correspondente indicador de resistência sísmica. 
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Em Portugal fala-se em certificação sísmica de edifícios há mais de uma década, mas 

o tema ganhou visibilidade sobretudo a partir de 2015–2017, com: 

- publicações técnicas do LNEC e da Sociedade Portuguesa de Engenharia Sísmica 

- SPES sobre vulnerabilidade sísmica do parque edificado; 

- discussão crescente sobre o risco sísmico no quadro das políticas públicas de 

prevenção; 

- referências ao modelo italiano do Sisma bonus e às classes de risco sísmico e 

- propostas académicas e institucionais para uma “Certificação Sísmica” análoga 

ao CE (Certificado Energético). 

De facto, a certificação sísmica é um aspeto fundamental para a reabilitação sísmica 

de edifícios e infraestruturas em Portugal e constitui naturalmente, depois da 

regulamentação produzida em 2019 (Portaria n.º302/2019), o passo seguinte para 

incentivar a realização de intervenções em edifícios e a dinamização da proteção sísmica 

dos edifícios existentes. 

A este propósito convém referir que a equipa do projeto “ReSist” tenciona 

implementar a marca “ReSist” como forma de destacar as intervenções de reabilitação 

sísmica que se caracterizem pela adoção de boas práticas de projeto e de execução das 

obras. 

2.2.5 Seguros de proteção sísmica dos edifícios 

A probabilidade de Portugal sofrer um sismo com a magnitude equivalente ao sismo 

ocorrido em 1755, é certa. Não sabendo quando irá acontecer novamente, o país deverá 

estar preparado, como e de que forma, constituem aspetos de grande importância. Uma 

das formas é recorrer a um seguro nas habitações, protegendo os fogos habitacionais e 

empresariais de danos provenientes dos sismos. 

Segundo os dados da Associação Portuguesa de Seguradores (APS) no ano de 2024 

apenas 19% das habitações está protegida com seguros contra sismos, 34% das habitações 

tem seguro nas habitações, mas sem cobertura para danos de sismos. 

A APS esclarece no seu portal numa notícia com data de 17 de fevereiro de 2024 que 

já foi apresentado pela APS ao “Governo e ao Parlamento uma solução estruturada e 

integrada de proteção de pessoas e habitações em caso de ocorrência de um sismo.” No 

entanto, até à data não existem desenvolvimentos positivos relativamente a esta matéria. 

Não obstante, não é por este motivo que a população não tenha de se preocupar quanto à 

sua segurança e dos seus bens. De forma individual existem soluções que respondem à 

proteção do edificado em Portugal. Através dos seguros com coberturas de risco sísmico 

é possível proteger os cidadãos, as habitações e as empresas das perdas decorrentes deste 
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fenómeno. “Ter seguro pode fazer toda a diferença nestas circunstâncias” (Seguradores, 

2025). 

As empresas de seguros registadas em Portugal são reguladas por a Autoridade de 

Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões (ASF). As seguradoras oferecem propostas 

de seguros com cobertura de riscos sísmicos que foram aprovadas (DR, 2023) aos 

utilizadores das suas habitações que são bastante vantajosas. Em caso deste tipo de 

catástrofe, as habitações ficam seguradas e protegidas com as seguintes medidas 

(Tranquilidade, 2025): 

- a demolição e remoção de escombros, até ao limite do capital contratado; 

- recheio do imóvel, até ao limite do capital contratado e  

- reconstrução do imóvel, até ao limite do capital contratado. 

O valor do seguro multirrisco com cobertura de fenómenos sísmicos numa habitação 

é calculado através de diversos fatores, sendo eles: a zona onde o imóvel está construído, 

o nível de risco sísmico a que o imóvel está associado e o ano de construção do imóvel. 

Quanto maior for o risco sísmico da zona do imóvel, e quanto mais antigo for, mais alto 

será a cobertura do seguro. Neste valor é considerado também o capital seguro (que 

corresponde ao valor de reconstrução do imóvel em caso de sinistro) e a franquia 

escolhida para a cobertura fenómenos sísmicos e que pode ser entre 5% ou 10% do capital 

seguro. 

Em Portugal, a cobertura do risco sísmico nos imóveis e a discussão sobre um fundo 

de garantia para efeitos catastróficos estão em curso há vários anos, mas ainda sem um 

mecanismo nacional plenamente implementado. 

A cobertura para “fenómenos sísmicos” não é obrigatória por lei nas apólices de 

seguro multirriscos-habitação em Portugal e o número de residências com essa cobertura 

é ainda muito baixo: apenas cerca de 19% das habitações em Portugal têm seguro com 

cobertura de risco sísmico (como mencionado anteriormente). 

Não existe atualmente em Portugal um sistema público de partilha de risco para o 

risco sísmico, ou seja, não há ainda um mecanismo estatal nacional que assuma ou 

complemente sistematicamente o risco sísmico para eventos de grande magnitude. 

De facto, desde 2010 que se fala em Portugal da criação de um “fundo sísmico” ou 

mecanismo de garantia para riscos catastróficos, incluindo fenómenos sísmicos. 

Em 2023, por exemplo, foi publicada a Resolução da Assembleia da República n.º 

66/2023 que recomenda a criação de um “Fundo de Garantia para os Riscos Climáticos e 

Sísmicos” (DR, 2023). 



Avaliação da perceção do risco sísmico no setor imobiliário: Caso de estudo no sotavento algarvio 

42 

Em fevereiro de 2025, foi divulgado que a ASF enviou ao Governo uma proposta de 

modelo para o “sistema de cobertura do risco de fenómenos sísmicos”. No entanto, a 

discussão sobre este assunto continua e a proposta da ASF aguarda aprovação e consulta 

pública. 

É ainda de salientar que a ASF, a propósito da referida proposta, recomenda ao 

Governo a criação de um sistema de certificação sísmica dos imóveis, à semelhança da 

certificação energética. 

De facto, a certificação sísmica de edifícios é o elemento em falta para se avançar em 

Portugal com um regime de reabilitação sísmica que englobe a engenharia sísmica e 

estrutural na avaliação da vulnerabilidade e no projeto de reforço sísmico, a política de 

incentivos fiscais para as intervenções a realizar nos edifícios existentes e a política de 

seguros para a cobertura dos fenómenos sísmicos. 

No dia 17 de abril de 2025 foi realizado um Webinar - Protection Gap do Risco 

Sísmico em Portugal, no qual foram abordados temas importante nesta matéria e outras. 

Um dos temas abordados foram algumas medidas importantes (entre outras) para reduzir 

o custo do Protection Gap, sendo (MDS): 

- aumentar a literacia financeira: que é essencial para mudar comportamentos; 

- ter apoios na reabilitação sísmica do edificado: reduzir o risco conduz a menor 

impacto financeiro (ex.: linhas de crédito); 

- melhorar o acesso a dados de risco: através de mapas sísmicos, análises de 

vulnerabilidade do edifício e estimativas de perda (ex.: trabalho desenvolvido pelo 

projeto “ReSist”); 

- criar incentivos fiscais ou subsídios (ex.: deduzir o custo do seguro de habitação 

em IRS) e 

- criar um sistema nacional de proteção de riscos catastróficos, tornando a cobertura 

sísmica obrigatória. 

Através dos dados mencionados, ainda que de forma breve, é percetível que ainda 

existe um longo caminho a percorrer. A população tem de estar consciente de que um 

sismo de magnitude alta um dia vai acontecer em Portugal. Os danos consequentes desta 

catástrofe natural serão menores se as pessoas tiverem uma proteção de seguro nos seus 

bens imóveis. Este custo não é considerado como uma perda de dinheiro, mas sim um 

investimento de proteção. Deste modo, os proprietários não correm o risco de perder bens, 

parcialmente ou na totalidade. 
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2.3  Perceção dos riscos sísmicos no setor imobiliário 

Existem alguns fatores intrínsecos na população sobre a perceção do risco sísmico e o seu 

impacto nas suas vidas. Uma vez que esta ocorrência em Portugal não provoca muitos 

danos, o ser humano tem por natureza em desvalorizar o risco a que está vulnerável. Não 

obstante, existem vários fatores que tornam as pessoas menos preocupadas sobre este 

risco especificamente. Fatores esses como a cultura, a idade, o género, o nível educacional 

e níveis de renda (Januário, 2023). 

Ou seja, os fatores podem aumentar ou diminuir a perceção de risco sísmico a que a 

população está exposta. No setor imobiliário e existindo esta perceção de risco, 

automaticamente a população vai ter preferência por edifícios que são mais resistentes 

em zonas do país com menor perigosidade sísmica, que consequentemente têm menores 

valores de danos e menores descontos de preços no mercado imobiliário (Pidgeon et al., 

2003; Önder et al., 2004; Tekeli-Sim et al., 2011; Lindell e Perry, 2012) citado por 

(Januário, 2023)). 

Considerando os edifícios antigos com condições para serem reabilitados, estes 

estavam num passado próximo a ser promovidos, em geral, por agentes imobiliários sem 

informação nem conhecimento sobre o seu estado de vulnerabilidade de resistência 

sísmica. São os agentes imobiliários ou particulares que promovem a venda destas 

tipologias de edifícios, ou seja, que têm uma maior carteira de imóveis de oferta de venda 

no mercado. Em geral, tem como principal objetivo vender o imóvel com mais 

antiguidade, informando o cliente investidor particular de que a reabilitação urbana tem 

um custo low-cost. Nestas condições, o cuidado para avaliar a implementação de soluções 

de reforço sísmico e analisar a relação de custo/benefício destas intervenções tende a ser 

descurada. 

No entanto, e apesar desta tipologia de edifícios ser transacionada através de 

particulares que procuram o trabalho profissional de agentes imobiliários, a falta de 

informação e desajustamento de conhecimento referente a uma reabilitação que carece de 

medidas de reforço sísmico, não começa nos agentes imobiliários. O ponto de partida 

para que os profissionais agentes imobiliários tenham formação especializada nesta 

determinada área começa por os Brokers6 das agências ou até mesmo os Masters7 

facultem formação obrigatória, quanto á vulnerabilidade sísmica dos edifícios para 

exercer a profissão. O primeiro passo para o setor imobiliário avançar e estar atualizado 

e de acordo com o conhecimento da legislação é apostar em mais formação. 

 
6 Responsáveis por a agência franchisada ou agência local; 
7 Representantes da Marca em Portugal; 
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Mas para tal, é necessário que haja sensibilidade por parte dos Masters em perceber 

que a resistência sísmica de um edifício é bastante importante para o setor que 

representam em Portugal, sendo o país considerado com risco moderado de ocorrências 

sísmicas. Primeiramente terão de ser eles a tomar a consciencialização de que é necessário 

dar formação e implementarem no manual de procedimentos da marca que representam 

e enquadrar formação específica obrigatória quanto ao reforço sísmico nos edifícios. Uma 

vez que a formação é obrigatória nas grandes marcas do setor imobiliário em Portugal e 

consta no manual de procedimentos, uma formação desta importância deveria ser 

adicionada nas formações a serem feitas por os associados à marca ou agentes 

imobiliários. O manual de procedimentos é entregue por o Broker ou responsável da 

agência ao novo associado à marca da agência, e desta forma cada agência deveria 

implementar a obrigatoriedade deste carácter formativo. Seria desta forma que se poderia 

dar o passo em que a maior parte dos agentes imobiliários tivessem acesso a esta 

formação. Por exemplo, a rede imobiliária RE/MAX Portugal tem obrigatoriedade da 

formação profissional que cada agente franchisado deve de obter ao longo da sua carreira 

profissional. Conforme mostra o manual de procedimentos da RE/MAX Portugal 

(documento interno e não publicado) não existe formação com conteúdo sobre 

vulnerabilidade dos edifícios quanto à ocorrência de sismos ou sobre a resistência sísmica 

dos edifícios. Um outro exemplo, é a rede imobiliária Keller Williams Portugal, que não 

tem obrigatoriedade de formação e conforme o manual de procedimentos da Keller 

Williams (documento interno e não publicado), é mencionado que o associado “pode e 

deve assistir às mesmas formações KW”. De acordo com o referido manual de 

procedimentos, também esta rede imobiliária não tem formação disponível com 

conteúdos sobre ocorrências de sismos e de que forma podem afetar o mercado 

imobiliário. Conforme menciona os manuais de procedimento “Cada Agência é de 

propriedade e gestão independente”. 

Relativamente às agências locais, aqui não existe nenhum controlo nem 

obrigatoriedade de qualquer formação. Não obstante, as mesmas que são detentores da 

licença AMI (Licença de Mediação Imobiliária ) que estão registadas IMPIC- Mercados 

Públicos do Imobiliário e da Construção, deveriam ter conhecimento e implementar este 

tipo de formação aos agentes imobiliários. Este tipo de iniciativa parte do geral para o 

particular, ou seja, se a generalidade disponibilizar este tipo de formação, o particular 

começa por iniciativa própria a procurar este tipo de formação. Existe também um ponto 

que é importante no setor imobiliário: o custo das formações de diversos temas. Muitos 

consultores não estão disponíveis em termos económicos para investir em formação. 

Infelizmente a formação no ramo imobiliário não é vista como acrescer conhecimento e 

valor à profissão exercida. 
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Deste modo, a opinião da autora, como consultora imobiliária é que ainda existe muita 

falta de sensibilização, em geral, as pessoas (compradores e agentes imobiliários) não 

estão informadas porque não procuram a informação sobre a segurança sísmica do 

edificado que necessita de reabilitação. Existe falta de informação sobre os possíveis 

perigos de danos provocados por uma ocorrência sísmica nos edifícios com maior 

vetustez. Ainda existe um longo caminho a percorrer no setor imobiliário para 

desenvolver a informação sobre este tema. 

Um dos principais objetivos das ações de reforço e reabilitação sísmica é proteger a 

integridade física da população e salvaguardar as vidas. Portanto, tendo em conta que 

existe um custo estimado para fazer intervenções desta amplitude e que para os usuários 

possa parecer elevado, em caso de uma ocorrência sísmica este custo torna-se minoritário 

olhando na perspetiva de salvar vidas e bens, assim como salvaguardar o imóvel (Costa, 

et al., Maio de 2016). 

Os edifícios antigos podem também ser considerados como edifícios históricos, ou 

seja, fazem parte da cultura, dos antepassados da história de Portugal, são parte integrante 

do mercado imobiliário, e devem ser preservadas para as gerações futuras. 

A proteção da vida e integridade física da população é um dos principais objetivos 

das ações de reforço e reabilitação sísmica. Em muitos casos, as exigências colocadas aos 

edifícios existentes em termos de desempenho na salvaguarda da vida humana são difíceis 

de alcançar apenas recorrendo a pequenas intervenções estruturais (Costa, et al., Maio de 

2016). 

2.4 A avaliação imobiliária no enquadramento da resiliência 

sísmica no edificado antigo 

A avaliação imobiliária é exercida em Portugal por “Peritos Avaliadores”, devidamente 

qualificados e habilitados para o efeito através do registo na “Comissão Do Mercado De 

Valores Mobiliário- CMVM, conforme a publicação em DR, no Decreto-Lei n.º 153/2015 

de 14 de setembro (DR, 2015). Este Decreto-Lei aborda também a exigência da 

idoneidade, os requisitos relacionados com a ética, independência, metodologias e 

práticas profissionais para garantir a qualidade do serviço, transações em nome pessoal, 

conflitos de interesse, cálculo, justificação de remunerações e confidencialidade de 

trabalho. 

De acordo com o regulamento n.º 7/2023 de 29 de dezembro da CMVM, o objetivo 

da avaliação de um imóvel “deve ser efetuada com o intuito de fornecer à entidade 

gestora e aos participantes informação objetiva e rigorosa relativamente ao melhor 
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preço que poderia ser obtido, caso o imóvel fosse alienado no momento da avaliação, em 

condições normais de mercado.” 

Uma avaliação de acordo com a legislação Portuguesa tem de obedecer aos Standards 

do “Red Book” e ao referido suplemento, cumpre os requisitos da Lei 153/2015, desde 

que seja efetuada por um membro “Royal Institution of Chartered Surveyors (RICS)” e 

que esteja registado na CMVM (CMVM, 2025) como Perito Avaliador Imobiliário (PAI). 

Em Portugal as avaliações imobiliárias realizadas pelo PAI têm de obedecer e 

respeitar as normas de avaliação imobiliária sobre a legislação Portuguesa, e pelo 

regulamento da CMVM, nº 7/2023 de 29 de dezembro. 

Numa vistoria para avaliação de um imóvel, um PAI em geral, não considera como 

parâmetros de avaliação a resistência sísmica do imóvel. Dependendo do imóvel e do 

método de avaliação aplicado na avaliação, os “Peritos Avaliadores” em Portugal regem-

se pelas Normas “The European Group of Valuers´Associations (TEGOVA)”, que por 

sua vez são aplicadas e usadas a nível Europeu e publicadas em Bruxelas como 

“European Valuation Standards (EVS) the Blue Book”. 

Ao longo dos anos têm ocorrido alterações dos parâmetros de avaliação, que os peritos 

avaliadores devem seguir nos métodos de avaliação que aplicam. No dia 1 de janeiro do 

ano de 2025, o TEGOVA, publicou a sua 10ª edição do EVS, tendo o nome de “EVS 

2025” ou “EVS 6”. Nesta última alteração são sublinhados pontos de mudança nos 

métodos de avaliação imobiliária bastantes significativos, nomeadamente na “Avaliação 

e Eficiência Energética” e na “Sustentabilidade” (TEGOVA, 2025). Neste contexto, são 

considerados estes fatores bastante importantes, no entanto nenhuma alteração é feita para 

incluir parâmetros da resiliência sísmica dos imóveis que são alvo de avaliação 

imobiliária, seja na abordagem de mercado, na abordagem do rendimento ou na 

abordagem de custo, respetivamente os quatro métodos de avaliação (Comparativo, 

Rendimento, Custo e Residual). 

A resiliência sísmica de um imóvel edificado não é considerada como um parâmetro 

a ter em conta numa avaliação imobiliária. Infelizmente a União Europeia não considera 

que este parâmetro de avaliação seja de especial importância para o edificado, quer seja 

na Europa, quer seja em Portugal (TEGOVA, 2025). 

Não obstante, este parâmetro não deixa de ser preocupante e deveria ser considerado 

num relatório de avaliação ao imóvel. Num relatório de avaliação imobiliária se este 

parâmetro fosse mencionado, acautelaria as pessoas sobre o estado dos elementos que 

permitem perceber as condições do imóvel. Hipoteticamente, se este parâmetro fosse 

adicionado ao relatório de avaliação imobiliária, certamente que se assistiria a uma 

diminuição do valor/ m² em todo o país. Caso, este parâmetro fosse tido em conta numa 
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avaliação, os preços dos imóveis antigos quer tenham sido reabilitados ou não, é expetável 

que uma avaliação final tenha um valor inferior nas zonas históricas de Lisboa e nas zonas 

históricas do Algarve. 

Segundo os últimos dados do Instituto Nacional de Estatística (INE) publicados no 

dia 23 de abril de 2025, o valor da mediana8 por m² das transações de habitação em 

Portugal no 4º trimestre foi de 1.870€/m². Olhando para os dados, o valor da mediana no 

ano de 2024 em Portugal foi de 1.777€/m², tendo atingido valores nas sub-regiões da 

Grande Lisboa 2.939 €/m² e no Algarve 2.752 €/m2 (Estatística, 2025). 

De acordo com a Figura 27 a), os valores dos imóveis na região algarvia tiveram uma 

evolução significativa desde o terceiro trimestre do ano 2023 até ao primeiro trimestre de 

2025, e de acordo com o relatório do Confidencial Imobiliário, Sistema de Informação 

Residencial (SIR)9 as estatísticas de vendas de imóveis no mês de agosto de 2025 foi 

2.666€/m². A Figura 27 b), refere-se à evolução dos preços por m² desde o primeiro 

trimestre de 2011 até ao primeiro trimestre de 2025. Pode-se observar através da linha 

tracejada o crescimento do valor de oferta dos imóveis no concelho de VRSA e através 

da linha azul observa-se o valor a que os imóveis são realmente transacionados. Apesar 

desta linha apresentar valores evolutivos altos, observa-se que o valor por m² da venda é 

inferior ao valor por m² da oferta. Atualmente os valores estão muito próximos dos 

3.000€/m². Este valor é considerado bastante elevado para o concelho de VRSA. 

 

 
a) b) 

Figura 27 - Evolução dos preços por m²: (a) na zona do Algarve e (b) no Concelho de VRSA 

(Imobiliário, Confidencial, 2025) 

A atração turística em Portugal, fez aumentar a procura de imóveis por estrangeiros 

para investimento ou para habitação (INE, 2020). O fator mais relevante que atraiu os 

estrangeiros para Portugal foi o Programa Golden Visa, em 2012, no qual eram reunidos 

 
8 Mediana é o valor que separa a metade maior e a metade menor de uma amostra;  
9 Consultar relatório SIR no anexo II; 
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um conjunto de critérios para requer o programa e ser residente em Portugal. Este 

programa fez aumentar o preço dos imóveis devido à sua excessiva procura. Os 

investidores ou compradores deste tipo de imóveis desconheciam as diferenças nas 

tipologias, focando-se no lucro ou ganho financeiro do investimento realizado (Januário, 

2023). O programa Golden Visa foi alvo de novas regras em 2022. Os investidores 

estrangeiros foram atraídos pela arquitetura histórica, pela cultura, a política e o clima do 

país, desconhecendo (muitos deles) que Portugal está localizado numa zona de 

perigosidade sísmica considerada moderada, mas com eventos sísmicos de elevada 

magnitude. 

Atrás destes investidores, estão os residentes de nacionalidade portuguesa, que estão 

sujeitos a uma avaliação bancária na aquisição de imóveis e com valores cada vez mais 

altos, ano após ano (Estatística, 2025). No entanto, esta subida de valores de imóveis não 

se deve ao facto dos edifícios, especialmente os antigos estarem preparados para uma 

ocorrência sísmica. 

Colocar o parâmetro da resistência sísmica num relatório de avaliação, realizado por 

um PAI não tem sido um dos temas abordados na CMVM. Ou seja, não é um assunto 

abordado quer seja a nível Europeu ou nacional. 

O investidor informado que tem preocupação relativamente ao imóvel que está a 

adquirir, solicita um relatório técnico sobre o estado de condição do imóvel incluindo 

aspetos de segurança sísmica. Deste modo, tem um relatório completo do estado do 

edifício relativamente à resistência sísmica do edifício e dos elementos estruturais. 

Através deste relatório o investidor sente-se seguro nas medidas que deve tomar em torná-

lo resistente a possíveis ocorrências sísmicas. Outra forma de o investidor ter informação 

sobre a resistência sísmica de um edifício já reabilitado, incluindo se foi objeto de um 

reforço sísmico nos elementos estruturais, poderá ser obtida através de algum tipo de 

certificação de qualidade sísmica como foi abordado na seção 2.2.4. 

É expectável que se os aspetos sobre a vulnerabilidade sísmica, fossem considerados 

numa avaliação imobiliária, o impacto no mercado imobiliário seria grande, fazendo o 

preço/m² da mediana descer significativamente. Por sua vez, este impacto traria aspetos 

positivos ao edificado, mudando formas de pensamento, tornando os edifícios mais 

resistentes a sismos, ofereceria maior segurança, ofereceria uma maior confiança ao 

investidor, valorizando assim de forma justa o valor do imóvel. 

2.5 Stakeholders 

No âmbito da divulgação, de sensibilização, de prevenção, na segurança e resistência 

sísmica no parque habitacional na zona de Lisboa e na zona do Algarve, existem várias 
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entidades que desempenham um papel fundamental (Figura 28), tal como ordens 

profissionais que regulam as atividades profissionais. 

As ordens profissionais que regulam as atividades profissionais são: 

- a Ordem dos Engenheiros Técnicos - OET tem como missão garantir o exercício 

qualificado, ético e responsável da profissão de engenheiro técnico em Portugal, 

defendendo o interesse público e promovendo o desenvolvimento da engenharia 

e da sociedade.;  

- a Ordem dos Engenheiros - OE tem como missão valorizar a engenharia 

assegurando a qualidade, dignidade e responsabilidade do exercício da 

engenharia, garantindo que a profissão contribui para o interesse público, o 

progresso técnico e científico, o desenvolvimento económico e social e a 

segurança das pessoas e bens e  

- a Ordem dos Arquitetos - OA tem como missão garantir que a prática da 

arquitetura em Portugal se realiza com qualidade, responsabilidade e ética, ao 

serviço do interesse público, da qualidade do ambiente construído e da proteção 

do património. 

As outras entidades identificadas são: 

- a Sociedade Portuguesa de Engenharia Sísmica (SPES) promove o avanço da 

engenharia sísmica e da resiliência sísmica em Portugal, através do 

desenvolvimento técnico-científico, da colaboração entre especialistas e da 

divulgação de boas práticas para proteção das pessoas e do património construído; 

- a Associação Portuguesa de Projetistas e Consultores - APPC é uma é uma 

Associação Empresarial, sem fins lucrativos, que tem como missão representar e 

defender os interesses empresariais dos prestadores de serviços de consultoria nos 

domínios da arquitetura, engenharia, ambiente, economia e gestão, promovendo a 

qualidade técnica, o avanço científico e a competitividade do setor em Portugal; 

- a Associação Portuguesa de Seguradores - APS é uma associação sem fins 

lucrativos, constituída nos termos da lei para defesa e promoção dos interesses das 

empresas de seguros e resseguros; 

- a Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil - ANEPC é a entidade 

responsável pela coordenação, planeamento, gestão e execução das ações de 

proteção civil em Portugal. A sua missão principal é garantir a segurança da 

população, prevenir riscos e responder de forma eficiente a situações de 

emergência e calamidade; 

- o Laboratório Nacional de Engenharia Civil - LNEC produz e aplica 

conhecimento científico e tenológico em todos os domínios da engenharia civil, o 

que lhe confere uma perspetiva única e multidisciplinar., contribuindo para o 
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interesse público, o desenvolvimento do país e o bem-estar da sociedade, através 

da investigação, ensaio, certificação, normalização, consultoria técnica e apoio à 

decisão pública; 

- o Estado (Governo) e as Entidades locais como as Câmaras Municipais e 

autarquias localizadas no algarve têm o objetivo de implementar políticas que 

contribuam para a resiliência sísmica do edificado; 

- a comunidade técnica, composta por engenheiros, arquitetos, projetistas e outros 

profissionais como os construtores civis e empreiteiros, asseguram que os projetos 

respeitam a legislação aplicável ou que os procedimentos são aplicados de forma 

correta e de acordo com as normas estabelecidas; 

- os Masters, os brokers, os agentes imobiliários e gestores de equipas promovem o 

imóvel com conhecimento da segurança sísmica que o edificado tem quanto à sua 

vulnerabilidade sísmica; 

- os investidores têm conhecimento e confiança no edificado quanto à resistência 

sísmica. Tomam decisões importantes mediante a informação disponibilizada; 

- os peritos avaliadores de imóveis têm a responsabilidade de avaliar o imóvel e 

atribuir o correto valor de mercado tendo em consideração a vulnerabilidade 

sísmica do edifício/imóvel; 

- a Confederação Portuguesa de Proprietários atua como interlocutor dos 

proprietários, promovendo campanhas de sensibilização para a resiliência sísmica 

no edificado. Representantes nas assembleias de condóminos podem também 

apoiar iniciativas que tragam redução de custos e benefícios nas medidas de 

mitigação de risco sísmico; 

- a opinião pública e os media influenciam a aceitação social e política das 

iniciativas, e podem até moldar decisões legislativas e executivas; 

- a Comunidade Académica, composta por universidades, institutos politécnicos e 

centros de investigação, contribui com estudos, inovações e conhecimento técnico 

relevante para o desenvolvimento de medidas de mitigação do risco sísmico e 

- a população tem de ter conhecimento do risco sísmico, assim como das medidas 

que devem ser tomadas para tornar os seus edifícios mais resistentes a fenómenos 

naturais (prevenção sísmica). 

O sucesso só é possível com o esforço concertado de todos os intervenientes. 

Através da interrelação entre os intervenientes, os desenvolvimentos serão certamente 

positivos nas diferentes matérias que estão relacionadas com o tema da prevenção e 

diminuição de efeitos negativos da  atividade sísmica que afete Portugal. 
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Figura 28 - Identificação de Stakeholders 
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3 CONTEXTO REGIONAL 

 

3.1 Caracterização do parque habitacional do Algarve e 

Município de VRSA 

O INE (1994) caracteriza o alojamento familiar clássico como o “local distinto e 

independente, constituído por uma divisão ou conjunto de divisões e seus anexos, num 

edifício de carácter permanente, ou numa parte distinta do edifício (do ponto de vista 

estrutural), que considerando a maneira como foi construído, reconstruído, ampliado ou 

transformado se destina a servir de habitação, normalmente, apenas de uma 

família/agregado doméstico privado. Deve ter uma entrada independente que dê acesso 

(quer diretamente, quer através de um jardim ou um terreno) a uma via ou a uma passagem 

comum no interior do edifício (escada, corredor ou galeria, etc.). As divisões isoladas, 

manifestamente construídas, ampliadas ou transformadas para fazer parte do alojamento 

familiar clássico/fogo são consideradas como parte integrante do mesmo (INE, 1994).” 

Este trabalho foi desenvolvido no território português, dando principal destaque à 

zona do Algarve. De acordo com os dados recolhidos à data dos Censos 2021 NUTS - 

2013, Portugal tem uma densidade populacional de 112,15 habitantes por quilómetro 

quadrado (N.º/km²). Segundo os dados recolhidos do INE, Portugal tem 10 749 635 

habitantes, a área metropolitana de Lisboa regista 2 870 208 habitantes e a região do 

Algarve tem uma densidade populacional em “N.º/km²” de 93,53, e regista 467 343 

habitantes, (INE, Intituto Nacional de Estatística, 2024). 

O Algarve é composto por 16 municípios (Figura 29), sendo eles: Vila do Bispo, 

Aljezur, Lagos, Monchique, Portimão, Lagoa, Silves, Albufeira, Loulé, Faro (capital 

distrito), São Brás de Alportel, Olhão, Tavira, Alcoutim, Castro Marim e Vila Real de 

Santo António. Segundo o INE, em 2022 o valor do rendimento anual médio bruto 

declarado por sujeito passivo na região regista valores medianos entre 10 453 € e 9 870 € 

(INE, s.d.). Estes dados são importantes para compreender a capacidade de investimento 

que as famílias têm em tornar os seus edifícios mais resistentes a ocorrências sísmicas, 

conforme será discutido mais adiante no capítulo 6. 

Segundo o INE, em 2001 a região do Algarve tinha maior proporção de alojamentos 

para uso sazonal (38.46%). Referente a alojamentos familiares clássicos vagos a 

proporção era menor com 9,37%. O Algarve a esta data era a região do país com a maior 

elevada proporção de alojamentos vagos e disponíveis no mercado para venda ou 

arrendamento com 40,87% e com uma renda média de 164,24€/mês (2021). 
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No concelho de VRSA em 2021 e tendo em conta os dados da variação da população 

residente de 24,69% entre 1991-2001. VRSA era o concelho algarvio com o maior nível 

de densidade de alojamentos com 303,26% e o segundo concelho mais elevado na 

densidade de edifícios com 232,84%. Em 2001 o concelho algarvio era o que registava o 

maior número de pessoas por alojamento com 8,9%. O concelho registou também a mais 

baixa média de renda das habitações com uma variação negativa de 47,80%, assim como 

os níveis mais baixos de encargos com as habitações (-15,76%). No concelho estão 

registados a esta data 224,77 alojamentos por km² e 106,97 edifícios por km². Em 

contrapartida entre 1991-2001 os alojamentos precários passaram de 17 para 64, tendo 

uma variação negativa de 19,28%, ou seja, o aumento é significativo. 

O número de edifícios exclusivamente residenciais no concelho de VRSA em 2001 

são 6 130 e 76,64% dos alojamentos familiares clássicos de residência eram ocupados 

pelos proprietários. É de salientar que a forma de ocupação dos alojamentos familiares 

clássicos passou de 39,43% (1991) para 52,83% (2001). Este aumento deveu-se 

principalmente à duplicação de alojamentos de uso sazonal e por a redução significativa 

dos alojamentos vagos, (39,43%, em 1991 para 52,83%, em 2001). Em 2001, 32,39% dos 

edifícios têm necessidades de reparação. Nas três freguesias do concelho de VRSA, os 

dados em 2001 referem que a freguesia de Monte Gordo tinha em média 1 027,01 

alojamentos por km², com uma variação entre 1991-2001 de 46,06%. A freguesia de Vila 

Nova de Cacela tinha em média 86,73 alojamentos por km², com uma variação entre 1991-

2001 de 85,93%, e por fim a freguesia de VRSA foi a que registou um menor número de 

alojamentos com 515,62% por km², com uma variação entre 1991-2001 de 30,28% (INE, 

2003). 

Por localização geográfica (NUTS-2024) e tipo de obra em VRSA o total de edifícios 

foram 41 obras10, sendo 20 para edifícios concluídos-moradias e 13 edifícios de 

apartamentos para habitação familiar (INE, s.d.). 

 

Figura 29 - Concelhos Algarve (Visitando Portugal, 2025) 

 
10 Obras de edificação e obras de demolição e 
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A Tabela 2 (Censos, 2021) resume o número de habitantes dos Municípios do Algarve 

e a Tabela 3 apresenta o número de residentes estrangeiros no Algarve (Censos, 2021). 

Tabela 2 – Habitantes nos municípios do Algarve no ano 2021 

Municípios Nº de habitantes 

Albufeira 47 524 

Alcoutim 2 413 

Aljezur 6 362 

Castro Marim 6 819 

Faro 69 468 

Lagoa 24 918 

Lagos 34 552 

Loulé 74 410 

Monchique 5 323 

Olhão 45 043 

Portimão 63 079 

São Brás de Alportel 11 604 

Silves 39 497 

Tavira 27 861 

Vila do Bispo 5 935 

Vila Real de Santo 

António 19 314 

Tabela 3 - População residente de nacionalidade estrangeira residente no Algarve 

 

 

 

 

 

Na Tabela 4, é apresentado o número de edifícios distribuídos por os anos de 

construção na região do Algarve. Como se observa, o maior número de edifícios foi 

construído entre 1961-1980, de seguida entre 1991-2000 o número de edifícios 

construídos também é significativo. 

 

 

 

Origem 

N.º de habitantes 

estrangeiros residentes no 

Algarve  

EU 21 213 

Outros países - Europa 9 798 

América 17 009 

Ásia  5 928 

África 4 407 
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Tabela 4 - Distribuição dos edifícios no Algarve por data de construção (Censos, 2021) 

 
 

3.2 Caracterização Geográfica e Sócio Económica do concelho de 

VRSA 

Nesta secção são apresentados dados específicos do concelho de VRSA, uma vez que a 

maior parte dos inquéritos foram respondidos maioritariamente no concelho de Vila Real 

de Santo António. 

O município de Vila Real de Santo António pertence ao sotavento algarvio, localizado 

na fronteira com Espanha com o Rio Guadiana a separar os dois países. O município de 

VRSA tem uma área com 61 km². Segundo os dados dos Censos de estatísticas de 2023, 

residiam ao todo 19 314 pessoas (distribuídas por o sexo masculino 9 339 e por o sexo 

feminino 9 975). O número de habitantes residentes em VRSA está distribuído por três 

freguesias: freguesia de Vila Nova de Cacela (3.902 habitantes), freguesia de Monte 

Gordo (3.308 habitantes) e freguesia de VRSA (11.946 habitantes). A densidade 

populacional do concelho de VRSA “N.º/km²” 315,3 (INE, 2024). A  

Figura 30 mostra a distribuição espacial das freguesias do concelho de VRSA, sendo 

a freguesia de VRSA, Monte Gordo e Vila Nova de Cacela. 

 

Figura 30 - Freguesias VRSA (VRSA, 2025) 
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O nível de escolaridade em VRSA entre a população residente11 está distribuído como 

mostra a Tabela 5 (INE, 2011). 

Tabela 5 - Nível de instrução da população de VRSA  

Nível de escolaridade 

VRSA N.º % 

1º ciclo 4996 32,4% 

2º ciclo 2598 16,8% 

3º ciclo 3510 22,7% 

Ensino secundário 2712 17,6% 

Ensino pós secundário 168 1,1% 

Ensino Superior 1445 9,4% 

 

A Tabela 6 (VRSA, s.d.), identifica o número de edifícios que foram construídos em 

diferentes tipologias, sendo elas de betão armado, paredes com alvenaria com placa, 

paredes de alvenaria sem placa, paredes de adobe ou alvenaria de pedra solta e outra 

tipologia (que não está identificada). O maior número de edifícios construídos são os de 

tipologia de betão armado no concelho de VRSA. 

Tabela 6 - Edifícios e tipologias de construção em VRSA  

N.º de edifícios segundo o tipo de construção-Concelho VRSA 

Betão 

Armado 

Paredes de 

Alvenaria com 

placa 

Paredes de 

Alvenaria 

sem placa 

Paredes de adobe 

ou alvenaria de 

pedra solta 

Outra 

5633 1543 439 525 9 

3.3 Caracterização da amostra 

A amostra foi recolhida em 11 de 16 municípios, sendo eles os concelhos de Albufeira, 

Castro Marim, Faro, Lagoa, Lagos, Loulé, Olhão, Portimão, Silves, Tavira e Vila Real de 

Santo António. A Tabela 7 resume, para cada município representado na amostra, o 

número de habitantes totais, o número de respostas obtidas, bem como a correspondente 

permilagem de respostas face ao total de habitantes. 

Tabela 7 - Comparação entre os inquiridos e os residentes dos municípios em análise (com 

referência à tabela 2) 

Municípios das amostras Nº de Habitantes n= amostras % 

Albufeira 47 524 2 0,042% 

Castro Marim 6 819 6 0,880% 

Faro 69 468 10 0,144% 

 
11 Fonte: Adaptado dos Resultados Oficiais Provisórios - Censos 2011 - INE. 
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Lagoa 24 918 2 0,080% 

Lagos 34 552 4 0,116% 

Loulé 74 410 7 0,094% 

Olhão 45 043 5 0,111% 

Portimão 63 079 29 0,460% 

Silves 39 497 3 0,076% 

Tavira 27 861 31 1,113% 
Vila Real de Santo 

António 
19 314 

90 4,660% 

Total 452 485 189 0,418% 

 

Após preenchidos os inquéritos, os mesmo foram analisados de forma a tornar clara 

a opinião dos inquiridos face à perceção do risco sísmico na região do Algarve. Cada 

questão será analisada com suporte de gráficos e tabelas e serão feitas observações sobre 

essa mesma questão. 



Instituto Politécnico de Tomar  Escola Superior de Actividades Imobiliárias  

59 

4 METODOLOGIA 

 

De forma a proceder à recolha de dados clara sobre a “Perceção do Risco Sísmico na 

região do Algarve”, foi desenvolvido um formulário composto por 26 perguntas. 

Encontra-se no anexo um uma versão completa do questionário. Estas 26 questões do 

questionário, que pode ser consultado no anexo um estão organizadas em quatro secções: 

Secção um: “Demografia”; Secção dois: “Perceção de risco”; Secção três: “Mitigação 

de risco” e Secção quatro: “Atividade”. 

O método de amostragem utilizado foi a amostra não probabilística por conveniência, 

ou seja, não apresenta fundamentação matemática ou estatística e a amostra foi recolhida 

com na base da acessibilidade. Trata-se de um método vantajoso, por ser cómodo e 

simples, permitindo retirar informação de uma amostra extraída da população. Contudo, 

apresenta a desvantagem de não permitir fazer inferência estatística. 

4.1 Considerações Gerais 

A população alvo da amostra foi direcionada para a população em geral residente no 

Algarve. Tendo em consideração o número de habitantes estimados (467 343 habitantes), 

de acordo com os dados recolhidos à data por os Censos [2021] (NUTS - 2013), a amostra 

na presente análise é ambígua, de forma a poder analisar qual a relevância para os 

inquiridos sobre a perceção do risco sísmico no edificado do Algarve, e até mesmo das 

suas habitações. 

As estatísticas sugerem que o tamanho mínimo da amostra não depende do tamanho 

da população. Portanto, é lógico que o cálculo do número da amostra não leve em conta 

o tamanho da população quando ela é muito grande ou desconhecida (Manganelli et al. 

(2018) citado por (Januário, 2023)). 

Através da equação (1) da estatística usada para cálculo do tamanho da amostra (n) 

de uma população infinita ou desconhecida (𝑝̂=0.5) (Calculator.net, 2025), verifica-se 

pela equação (2) que a margem de erro (ɛ) corresponde a 7,128%, para um nível de 

confiança de 95% (z=1.96) e o tamanho da amostra igual a 189 inquéritos resultantes da 

divulgação. 

 

𝑛 =
𝑧2 ∙ 𝑝̂ ∙ (1 − 𝑝̂)

𝜀2
 

 

(1) 
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𝜀 = √
𝑧2 ∙ 𝑝̂ ∙ (1 − 𝑝̂)

𝑛
 

 

(2) 

4.2 Estrutura do questionário 

As variáveis apresentadas no questionário, no que se refere ao tipo de variável e ao nível 

de medida, corresponde às classificações indicadas na tabela. 

No questionário foram incluídas questões que permitem mais do que uma resposta, 

através da combinação das opções dadas ou através de resposta livres. 

De forma a tornar o questionário mais sucinto e transparente, foi feita uma avaliação 

prévia de teste do mesmo através da recolha de respostas de alguns docentes do curso 

Mestrado em Avaliação e Gestão de Ativos Imobiliários - MAGAI, procurando assim 

contribuir para uma melhor qualidade das questões e uma maior taxa de resposta dos 

inquiridos. 

O questionário resultante desta fase de teste foi depois transposto para uma plataforma 

digital (Google forms). A divulgação do endereço eletrónico (link) formulário de questões 

chegou aos destinatários através da plataforma de mensagens de Whatsapp e por endereço 

eletrónico. O preenchimento do questionário, tem o tempo de resposta estimado de uma 

média de 9 minutos e 14 segundos, tendo sido aplicado durante os meses de junho e julho 

de 2025. A confidencialidade das respostas foi assegurada, destinando-se a sua recolha 

exclusivamente para fins académicos. Os inquiridos tiveram conhecimento prévio destas 

informações. 

Os resultados do questionário foram transportados para o programa informático 

Microsoft Excel. A análise e discussão de resultados que se apresenta no capítulo 5 é 

realizada tendo por base gráficos que foram criados também no Microsoft Excel. 

As questões são analisadas quanto ao tipo de variável, ou seja, são categorizadas 

quanto às características, quantidades ou atributos de um conjunto de dados que são 

analisados estatisticamente de um determinado objeto de estudo. Os tipos de variáveis 

são a variável qualitativa e variável quantitativa. A variável qualitativa tem características 

que não podem ser medidas ou quantificadas, como por exemplo o grau de escolaridade. 

A variável quantitativa tem características ou atributos que podem ser medidos e 

quantificados, como por exemplo o número de filhos. 

A variável qualitativa nominal classifica os elementos em classes e não tem relação 

de grandeza ou de ordem. A variável qualitativa ordinal classifica os elementos em classes 

e tem uma relação de ordem entre as categorias. 
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A variável quantitativa discreta assume um conjunto enumerável de valores, como 

por exemplo o número de filhos. A variável quantitativa contínua assume valores dentro 

de um intervalo de números reais, como por exemplo o peso. 

O nível de medida é chamado a escala de mensuração, que determina o nível de 

informação e o tipo de estatística que pode ser aplicada. O nível de medida ordinal dá a 

classificação e ordem dos dados, sem estabelecer o grau de variação entre eles. O nível 

de medida nominal classifica os dados sem estabelecer qualquer ordem ou hierarquia 

entre eles. O nível de medida da escala de rácio classifica os dados de forma mais precisa 

e permite corrigir o número zero absoluto (Lima, 2023). 

Ou seja, resumidamente o nível de medida refere-se à relação entre os valores 

atribuídos aos atributos de uma variável. 

A “Secção 1” apresenta questões sobre o nível de instrução, a morada de residência, 

a composição do agregado familiar e com idades < a 18 anos, as características específicas 

da habitação, tais como o estatuto de propriedade (proprietário, arrendatário ou outro), 

dados das habitações onde residem (tipologia e o ano de construção). 

A “Secção 2” aborda questões relacionadas com algum nível de conhecimento sobre 

o nível de risco sísmico no Algarve, os riscos que são mais preocupantes para os 

inquiridos, o conhecimento da informação sobre as medidas que devem ser tomadas 

durante um sismo, as medidas de mitigação a ter em conta de risco sísmico e no fim da 

secção serão apresentadas várias declarações aos inquiridos para avaliar os seus 

conhecimentos sobre as medidas de mitigação dos riscos. O inquérito também tenta captar 

a confiança dos inquiridos nas suas autoridades locais, governo central e companhias de 

seguros de construção existentes para a assistência em caso de catástrofes. 

A “Secção 3” aborda questões sobre a literacia financeira, sobre as medidas a serem 

tomadas a favor da mitigação de risco sísmico nas habitações, quer seja no reforço 

sísmico, na certificação da qualidade sísmica dos edifícios, seguros, incentivos fiscais e 

por fim identificar os benefícios em aplicar as medidas de mitigação quer seja a nível 

social, económico ou financeiro. 

Por último, na “Secção 4”, as questões estão direcionadas para identificar a atividade 

profissional dos inquiridos, com o objetivo de perceber a opinião dos agentes imobiliários 

quanto à preocupação sentida por parte dos clientes sobre a resistência sísmica dos 

edifícios e a importância de ser tido em conta a resistência sísmica do edificado numa 

avaliação imobiliária. 
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Tabela 8 - Classificação das variáveis e nível de medida das questões 

Questão Tipo de Variável Nível de Medida 

Questão nº1 Qualitativa ordinal Ordinal 

Questão nº2 Qualitativa discreta Nominal 

Questão nº3 Quantitativa discreta Escala de Rácio 

Questão nº4 Qualitativa nominal Nominal 

Questão nº5 Qualitativa nominal Nominal 

Questão nº6 Qualitativa nominal Nominal 

Questão nº7 Qualitativa nominal Nominal 

Questão nº8 Quantitativa contínua Escala de Rácio 

Questão nº9 Qualitativa nominal Nominal 

Questão nº10 Qualitativa ordinal Ordinal 

Questão nº11 Quantitativa discreta Escala de Rácio 

Questão nº12 Qualitativa nominal Nominal 

Questão nº13 Qualitativa nominal Nominal 

Questão nº14 Qualitativa ordinal Ordinal 

Questão nº15 Qualitativa nominal Nominal 

Questão nº16 Qualitativa nominal Nominal 

Questão nº17 Qualitativa nominal Nominal 

Questão nº18 Quantitativa discreta Escala de Rácio 

Questão nº19 Quantitativa discreta Escala de Rácio 

Questão nº20 Qualitativa nominal Nominal 

Questão nº21 Qualitativa nominal Nominal 

Questão nº22 Qualitativa nominal Nominal 

Questão nº23 Qualitativa ordinal Ordinal 

Questão nº24 Qualitativa Ordinal Ordinal 

Questão nº25 Quantitativa discreta Escala Rácio 

Questão nº26 Qualitativa nominal Nominal 



Instituto Politécnico de Tomar  Escola Superior de Actividades Imobiliárias  

63 

5 ANÁLISE DE RESULTADOS 

 

Este capítulo é dedicado à apresentação dos dados recolhidos e a análise de resultados do 

questionário (Anexo I), organizado em quatro secções: em correspondência com as 

secções do questionário: demografia; perceção do risco; mitigação de risco, e por último 

a atividade. 

5.1 Demografia 

A primeira questão do formulário referente à seção da “Demografia”, refere-se ao nível 

de escolaridade dos inquiridos. Os resultados desta questão são mostrados na Figura 31 

em termos percentuais das respostas obtidas. Verifica-se que 37% dos inquiridos têm a 

Licenciatura, 28% têm o 3º ciclo de escolaridade, 18,5% têm o Mestrado, 7,4% têm o 

Bacharelato, 5,8% têm o 2º ciclo de escolaridade, 1,6% têm o 1º ciclo de escolaridade e 

por último, 1,6% dos inquiridos têm o Doutoramento. A literacia dos inquiridos pode ter 

alguma influência na perceção do risco sísmico na região do Algarve na medida em que 

o conhecimento da exposição ao risco e os seus impactos a nível social, económico e 

pessoal é expetável que seja maior quanto mais elevado for o nível de escolaridade. 

 

Figura 31 - Nível de escolaridade dos inquiridos 

Relativamente ao local de residência, (questão dois), dos 189 inquiridos, e conforme 

mostra a Figura 32, 47,6% dos inquiridos residem no concelho de VRSA, sendo a amostra 

mais representativa neste concelho, de seguida 16,4% residem no concelho de Tavira, 

15,3% reside no concelho de Portimão (Barlavento Algarvio), 5,3% reside no concelho 

da capital do distrito de Faro, 3,7% residem no município de Loulé, 3,2% reside no 

concelho Castro Marim, 2,6% reside no concelho de Olhão, 2,1% são residentes no 
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município de Lagos, 2,1% residente no concelho de Lagos e 1,1% dos inquiridos residem 

no concelho de Lagoa, assim como a mesma percentagem de inquiridos reside no 

concelho de Albufeira. Verifica-se que a amostra é maioritariamente constituída por 

pessoas que residem no sotavento algarvio, constituído pelos concelhos de VRSA, Tavira, 

Faro e Castro Marim (Figura 32). 

 

Figura 32 - Local de residência 

No que concerne à terceira questão, conforme o gráfico da Figura 33 (a), os membros 

que compõe o agregado familiar variam entre 1 a 5 ou mais pessoas, sendo distribuídos 

da seguinte forma: 3 pessoas (32,3%), 2 pessoas (27%), 4 pessoas (22,2%), 1 pessoa 

(13,2%) e 5 ou mais pessoas (5,3%). Por sua vez, foi identificado na resposta posterior, 

Figura 33 (b), que dentro destes agregados familiares 48,1% têm menores ao seu cuidado 

e 51,9% têm jovens com idade superior a 18 anos ou adultos a viver na sua habitação. 

  
a) b) 

Figura 33 - (a) Dimensão do agregado familiar. (b) Menores de 18 anos no agregado familiar  

Na questão cinco, do total dos inquiridos, 74,6% são proprietários dos imóveis onde 

habitam, 14,8% são arrendatários e 10,6% identificam-se como “outro”, conforme mostra 

a Figura 34. 
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Figura 34 - Tipo de usuário das habitações 

Na questão seis a maioria dos inquiridos, reside em apartamentos (65,6%) e 34,4% 

dos inquiridos reside em moradia, conforme é apresentando na Figura 35. 

 

Figura 35 - Tipologia dos imóveis 

Nas duas últimas questões da secção 1 (questão 7 e 7.1), verifica-se que 36% dos 

inquiridos não sabe o ano de construção do imóvel onde habita, enquanto 64% dos 

inquiridos sabe o ano de construção. Dos 189 inquiridos, 121 pessoas responderam que 

afirmaram saber o ano de construção do imóvel onde residem. 

Através dos gráficos da Figura 36 (a) e (b), percebe-se que a maioria dos 121 

inquiridos, habitam em imóveis construídos entre o ano 2001/2010 (40,8%), 4,2% 

afirmam que o imóvel foi construído antes de 1951 e 21,7% afirmam que a construção 

onde residem foi construída entre os anos de 2011 e 2024. 

  
a) b) 

Figura 36 - (a) Conhecimento do ano de construção das habitações (b) Anos de construção das 

habitações 
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5.2 Perceção do Risco  

Na primeira questão da secção 2, dos 189 inquiridos, 67,7% já sentiu um sismo na região 

do Algarve e os restantes inquiridos (32,3%) não sentiu nenhum sismo, conforme mostra 

o gráfico da Figura 37 (a). Relativamente à segunda questão desta secção, 54% dos 

inquiridos caracterizam o nível de risco sísmico em Portugal como “moderado”, no 

entanto ainda existe uma pequena percentagem (4,2%) que não sabe qual o nível de risco 

sísmico em Portugal, conforme indica a Figura 37 (b). Uma vez que as respostas foram 

recolhidas na zona do Algarve, e comparando as respostas entre a perceção do risco 

sísmico em Portugal e no Algarve, a percentagem que desconhece o nível de risco sísmico 

no algarve aumenta para 5,3%, provavelmente por falta de informação de sensibilização 

e consciencialização sobre o tema. Como será discutido mais adiante na secção 6.2. 

Relativamente às respostas sobre o nível de risco sísmico no Algarve, verifica-se que 

36,5% considera o risco “elevado”, 39,2% considera o risco sísmico “moderado” e 19% 

considera o risco sísmico no Algarve “reduzido”. 

 

 
a) b) 

Figura 37 - (a) Inquiridos que sentiram um sismo (b) Perceção do nível de risco no Algarve e 

em Portugal 

Quanto à terceira questão desta secção, e de acordo com o gráfico da Figura 38, os 

inquiridos classificaram os riscos que mais podem afetar o seu imóvel numa escala de 

mais preocupante (1) e menos preocupante (5). Quanto aos sismos, 15,9% considera mais 

preocupante (1) e 17,5% menos preocupante (5). Os assaltos são o risco mais preocupante 

para 16,4% dos inquiridos e 19% considera-os menos preocupantes (5). As inundações 

são mais preocupantes (1) para 24,3% dos inquiridos e 20,1% dos inquiridos considera-

os menos preocupantes (5). No risco sobre incêndios, 17,5% considera (1) e 16,4% 

considera (5). Relativamente a outros riscos não identificados, dos 164 inquiridos, 18,5% 

considera-os menos preocupantes (1) e 20,6% considera menos preocupante outros tipos 

de riscos (5). 
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Conforme é visível no gráfico da Figura 38 o nível (3), intermédio quanto à 

preocupação com os riscos apontados, tem um maior número de respostas para os riscos 

associados a “Sismos” (26,5%); “Assaltos” (27%); “Incêndios” (29,6%) e os “Outros” 

(33,3%). 

 

Figura 38 - Preocupação com os riscos que podem afetar o imóvel 

Na quarta pergunta desta secção, e de forma a compreender o que os inquiridos 

sentiam sobre a informação disponibilizada sobre a sensibilização das medidas que 

devem ser tomadas para se protegerem juntamente com as suas famílias durante a 

ocorrência de um sismo, 56,1% considera que não existe esta informação e 43,9% (Figura 

39) considera que existe informação para se protegerem em caso de uma ocorrência 

sísmica. 

 

Figura 39 - Informação sobre medidas em caso de ocorrência de sismo 

Na quinta questão, os 189 inquiridos foram questionados sobre quatro medidas de 

mitigação de risco sísmico. A possibilidade de respostas dadas poderia ser mais do que 

uma, sendo as mesmas consideradas como respostas múltiplas. Conforme mostra a Figura 

40, onde está identificada cada opção na legenda, 50,8% considera que as medidas a 
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serem tomadas em caso de ocorrência de um sismo serão as opções 1 e 4. A opção 2 teve 

uma percentagem muito baixa de escolha como uma atitude a ser tomada em caso de 

sismo, e a opção 4 é considerada por 6,3% dos inquiridos. As opções consideradas 

adequadas são a opção 2 e opção 4, as quais apenas 30,7% selecionou como medidas 

válidas de mitigação de risco sísmico. 

 

Legenda: 

Opção 1: Em caso de sismo, encostar a uma parede exterior ou perto de uma janela. 

Opção 2: Em caso de sismo, encostar a uma parede ou proteger-se debaixo de uma secretária. 

Opção 3: Em caso de sismo, entrar no elevador o mais rápido possível para sair para a rua. 

Opção 4: Prender objetos pesados às paredes e chão (ex: estantes, armários). 

Figura 40 - Medidas de mitigação de risco sísmico 

Na secção 2, a sexta questão, inclui seis afirmações identificadas de “A” a “J” 

conforme mostra a Figura 41 para as quais os inquiridos identificam se concordam ou 

discordam, como mostra também a Figura 41. Analisando as respostas para cada 

afirmação, na “afirmação A”, dos 189 inquiridos, 44,4% concorda que a primeira 

prioridade é a habitação depois da segurança da família, e 29,6% concorda totalmente, 

enquanto os restantes 26% dos inquiridos manifestam que não concordam nem discordam 

ou apenas discordam. 

Na “afirmação B”, 51,9% dos inquiridos considera que pode tomar medidas nas suas 

habitações em caso de assalto, 21,2% não tem uma opinião formada sobre proteger a 

habitação contra possíveis assaltos. 

Na “afirmação C”, 85,7% dos inquiridos consideram que o município ou a freguesia 

onde residem têm capacidade para responder e minimizar aos efeitos de inundações, 

enquanto 5,8% considera que as autarquias locais não têm condições para ajudar a 

minimizar os efeitos de inundações. 

Na “afirmação D”, 49,2% dos inquiridos considera que conseguem tomar medidas 

para sofrer menos os impactos da ocorrência de um sismo, 33,3% considera que não tem 
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um plano de medidas para evitar que o sismo os afete. Os restantes inquiridos 17,5% não 

concordam nem discordam nesta afirmação. 

 

Legenda:  

Afirmação A: A seguir à segurança da minha família, a segurança da minha habitação é a minha 1ª prioridade. 

Afirmação B: Se alguém quiser assaltar a minha casa, não há nada que possa fazer para o evitar. 

Afirmação C: Não há nada que o meu município ou freguesia possa fazer para minimizar efeitos de inundações. 

Afirmação D: Se ocorrer um sismo, não há nada que possa fazer para evitar que me afete. 

Afirmação E: Não há nada que o meu município ou freguesia possam fazer para minimizar efeitos de sismos. 

Afirmação F: Se um sismo ocorrer, o Governo irá tomar conta de mim. 

Afirmação G: Se um sismo ocorrer, o seguro da casa irá tomar conta de mim. 

Afirmação H: O meu edifício é resistente a sismos. 

Afirmação I: Todos os edifícios recentes são resistentes a sismos, graças aos códigos de dimensionamento serem 

restritos. 

Afirmação J: Na escolha da localização do edifício, considerei o risco de tsunamis. 

Figura 41 - Classificação de riscos a que a habitação está exposta 

Na “afirmação E”, 69,3% afirmam que município ou a freguesia onde residem tem 

capacidade para responder e minimizar os efeitos de uma ocorrência sísmica. Enquanto 

18,5% afirma que não existe capacidade de resposta por parte do município para 

minimizar os efeitos de um sismo. Dos 12,2% inquiridos, não concordam nem discordam 

desta afirmação. 

Na “afirmação F”, 67,2% dos inquiridos afirmam que o Governo não irá ajudá-los em 

caso de uma ocorrência sísmica, enquanto 6,9% afirmam que o Governo terá capacidade 

para ajudar em caso de sismo. Os restantes inquiridos 25,9% não concordam com esta 

afirmação. 

Na “afirmação G”, 24,9% afirma que o segura da casa irá ter responsabilidade e ajudá-

los em caso de sismo, enquanto 43,9% considera que o segura nada irá fazer em caso de 

sismos relativamente às suas habitações. Os restantes 31,2% não concordam nem 

discordam desta afirmação. 

Na “afirmação H” a maioria dos inquiridos 43,9% não concorda nem discorda sobre 

o edifício onde residem ser resistente a sismos. 36,5% dos inquiridos consideram que o 
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edifício onde habitam não tem resistência sísmica e 19,6% consideram que o edifício 

onde residem é resistente a sismos. 

Na “afirmação I” que refere que todos os edifícios são resistentes a sismos devido aos 

códigos de dimensionamento serem restritos, 22,8% dos inquiridos concordam com esta 

afirmação, enquanto 32.8% discordam desta afirmação. Os restantes inquiridos 44,4% 

não concordam nem discordam desta afirmação. 

Na “afirmação J” 21,7% dos inquiridos considerou o risco de tsunamis quando 

escolheu a localização da sua habitação, 50,8% não teve em consideração o risco de 

possíveis tsunamis e os restantes inquiridos 27,5% não concorda nem discorda sobre a 

consideração do risco de tsunamis na localização do seu imóvel. 

5.3 Mitigação de risco 

A primeira questão da secção 3, questiona os inquiridos sobre a disponibilidade financeira 

em investir mais por um imóvel com maior resistência sísmica. A maioria dos inquiridos 

84.1% respondeu que sim e os restantes 15,9% não estão dispostos a investir mais num 

imóvel com maior resistência sísmica. No entanto, na questão seguinte, 50,8% dos 

inquiridos não se importaria de ter um desconto no imóvel por este ter menos resistência 

sísmica, os restantes 49,2% não gostaria de ter esse desconto por adquirir um imóvel com 

menos resistência sísmica. 

Na terceira questão desta secção, 87,8% dos inquiridos estaria disposta a investir no 

seu edifício para o tornar mais resistente à ocorrência de sismos e 12,2% não estaria 

disposta a pagar pelo reforço sísmico do edifício onde habita. 

A quarta questão sobre a mitigação de risco, refere a importância dos inquiridos em 

ter conhecimento do nível de qualidade/resistência da habitação onde reside. Conforme 

mostra o gráfico da Figura 42, 90,5% dos inquiridos consideram importante ter 

conhecimento sobre este tema, 3,2% não considera importante e 6,3% não sabe se é ou 

não importante. Comparando este gráfico da Figura 42 com o gráfico da Figura 43 

(questão 5 da secção 3), a resposta dos inquiridos não é muito diferente quando lhes é 

questionado se consideram importante existir um sistema de certificação de qualidade ou 

resistência do edifício onde habitam. De todos os inquiridos, 89,4% considera que seria 

importante os seus edifícios terem esta certificação sísmica, 3,2% não considera relevante 

e 7,4% não sabe se é ou não importante, conforme mostra a Figura 43. 
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Figura 42 - Importância de conhecer o nível de resistência sísmica da habitação 

 

Figura 43 - Certificação de resistência sísmica do edifício 

A questão seis desta secção faz menção da importância de existir incentivos fiscais 

que ajudem os proprietários ou os arrendatários a tornarem as suas habitações mais 

resistentes a sismos. Conforme mostra o gráfico da Figura 44 (a), 96,3% dos inquiridos 

considera que é importante existirem incentivos fiscais que ajudem os responsáveis dos 

imóveis a tornar as habitações mais resistentes e 3,7% não considera importante. 

A questão sete desta secção e conforme indica o gráfico da Figura 44 (b), 95,2% dos 

inquiridos considera importante ter um seguro nas suas habitações com cobertura de 

danos sísmicos, enquanto 4,8% não considera que seja importante. 

  
a) b) 

Figura 44 - (a) Importância de incentivos fiscais para tornar as habitações mais resistentes a 

sismos (b) Importância de ter um seguro com cobertura de danos sísmicos 

A oitava questão é tratada como uma intenção de preparar o imóvel, tornando-o mais 

resistente a sismos e dos benefícios que poderão acrescentar no futuro. Conforme mostra 



Avaliação da perceção do risco sísmico no setor imobiliário: Caso de estudo no sotavento algarvio 

72 

a Figura 45, 83,6% afirma que seria uma mais valia e traria benefícios no futuro. No 

entanto, 16,4% considera que não é importante esta preparação. 

 

Figura 45 - Importância de preparar o imóvel a ocorrências sísmicas 

Das 189 pessoas inquiridas, as 158 pessoas que responderam que sim, identificaram 

diferentes respostas abertas, apontando os benefícios futuros que teriam depois de 

prepararem o imóvel, tornando-o mais resistente a sismos. Das respostas abertas 

respondidas, os inquiridos mencionam frequentemente que aumentaria a segurança e 

proteção da família; tornariam o seu imóvel mais seguro; em caso de ocorrência sísmica 

os danos pessoais e dos bens seriam menores; manteriam o património construído 

diminuindo os efeitos causados por um sismo; tornariam os edifícios mais resistentes; 

aumentaria o período de vida útil do edifício; sentiriam mais tranquilidade e confiança na 

segurança familiar por atenuarem os efeitos causados por um sismo; diminuiriam a 

preocupação futura; evitariam maiores custos na recuperação pós sísmica, acabariam por 

poupar algum dinheiro em seguros contra danos sísmicos; reduziriam os danos 

financeiros e danos do recheio da habitação; estrutura do imóvel mais resistente a abalos 

sísmicos; aumentariam a resistência e diminuição da probabilidade de danos estruturais; 

aumentariam a eficiência energética do imóvel; benefícios fiscais; aumentaria a avaliação 

quanto à resistência sísmica; evitariam prejuízos; garantiriam que o edifício não 

colapsava e agregariam valor ao imóvel por estar preparado para uma ocorrência sísmica. 

5.4 Atividade 

Dos 189 participantes no questionário, na secção 4, na primeira questão foram 

identificadas as suas profissões (Figura 46), sendo que a 22,8% são funcionário Públicos, 

14,3% são agentes imobiliários, 1,6% são arquitetos, 5,3% são engenheiros; 1,1% são 

peritos avaliadores, 1,6% são desempregados e a maioria dos participantes (53,4%) tem 

outras profissões. 
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Figura 46 - Profissões 

A segunda e terceira questão desta secção foram dirigidas aos agentes imobiliários. 

Dos 27 agentes imobiliários que participaram no inquérito, não houve uma resposta 

“Sim”. Os agentes imobiliários sentem que os clientes, quer sejam proprietários ou 

compradores têm muito pouca preocupação em procurar um imóvel com resistência 

sísmica adequada, sendo a distribuição de respostas entre “Muito poucos” com 59,3% e 

“Não” com 40,7%, conforme mostra a Figura 47 (a). 

Relativamente à última questão da secção 4 e do questionário e conforme mostra a 

Figura 47 (b), 70,4 % dos agentes imobiliários consideram que “Sim”, é relevante 

considerar a resistência sísmica do edificado na avaliação imobiliária. Por sua vez, 40,7% 

não considera relevante. 

  

a) b) 

Figura 47 - (a) Proprietários/compradores preocupados com resistência sísmica (b) Resistência 

sísmica na avaliação de imóveis 
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6 ANÁLISE E DISCUSSÃO DA CORRELAÇÃO DOS 

RESULTADOS OBTIDOS 

 

6.1 Familiar e tipologias das habitações 

Dos 189 inquiridos, a maioria tem morada de residência em VRSA (Figura 32). O nível 

de escolaridade dos inquiridos (Figura 31), a maioria tem o nível académico 

“Licenciatura” e 28% tem o “3º ciclo”. Observando a Tabela 5 dos dados dos Censos 

(dados obtidos em 2015), em VRSA 22,7% tem o “3º ciclo” e 9,4% tem a “Licenciatura” 

como grau de instrução. Estes dados indicam que existe uma percentagem pequena com 

o nível de instrução acima do 3º ciclo. Das amostras recolhidas, as famílias são compostas 

maioritariamente por três membros (32,3%), dois membros (27,0%) e quatro membros 

(22,2%) (Figura 33 (a)). Ao todo, 51,9% tem crianças ou jovens com idades inferiores a 

18 anos de idade e 48,1% têm idades superiores a 18 anos a residir nas suas casas (Figura 

33 (b)). O facto de existir uma considerável percentagem com idades superiores a 18 anos 

que ainda não têm habitação própria pode ser influenciado pelo rendimento anual médio 

bruto declarado por sujeito passivo na região, que regista valores medianos entre 10.453 

€ e 9.870 €. Ou seja, os valores de mercado dos imóveis estão demasiado altos para o 

poder de compra dos residentes no Algarve (Figura 27) do capítulo 2.4. 

A Figura 35 mostra que a maioria dos inquiridos reside em apartamentos (65,6%) e 

34,4% reside em moradias, 74,6% são proprietários dos imóveis onde residem, a restante 

distribuição são arrendatários (14,8%) e outros (10,61%) residem num imóvel em outras 

condições que não são identificadas na questão em análise (Figura 34). Dos inquiridos 

que são proprietários ou arrendatários, 64%, sabem o ano em que foi construído o seu 

imóvel, sendo significativa a idade da construção dos imóveis entre os anos 2001 e 2010 

(44,2%) Figura 36 (b). Contrapondo estes dados com os dos Censos 2021 e conforme 

mostra a Tabela 4, no Algarve, o maior número de imóveis corresponde a uma construção 

do parque habitacional entre os anos de 1961-1980 (contando com mais de 40.000 

imóveis). A construção dos imóveis entres estas datas, foram construídos logo após a 

primeira regulamentação antissísmica (“Decreto n.º 41 658” de 1958). 

Observando a Tabela 7, dos 11 municípios que pertencem à recolha de amostra dos 

inquéritos e face ao total do número de habitantes dos municípios em análise, o número 

de inquéritos respondidos não chegou a 1%. Ou seja, a amostra representa 0,418% do 

total da população residente de 11 municípios. 
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6.2 Relação entre a perceção e a mitigação do risco sísmico 

Relativamente à perceção de risco sísmico, é percetível através dos gráficos da Figura 37 

(a) e (b), que as respostas às questões sobre a perceção do nível do risco sísmico no 

Algarve e em Portugal podem estar ligadas entre si. Ou seja, 67,7% dos inquiridos já 

sentiu um sismo na zona do Algarve e associa o sismo sentido a um nível de risco na 

região elevado e moderado (36,5% e 39,2%), respetivamente (Figura 37 (b)). No entanto, 

relativamente ao nível de risco sísmico em Portugal, 28,6% considera-o elevado e o maior 

número de respostas foi atribuído a um risco “Moderado” (54,0%) – (Figura 37 (b)). 

A análise das respostas evidência que as preocupações dos riscos existem entre os 

inquiridos, e quando questionados sobre os diferentes riscos que podem afetar as suas 

habitações e conforme mostra a Figura 38, os inquiridos consideram o risco de sismo 

como um risco intermédio (3). Nesta análise, também pode-se concluir que o maior 

número de pessoas (56,1%) não tem informação suficiente na forma de como as suas 

habitações estão expostas a uma possível ocorrência sísmica. Observando o mapa da 

Figura 4 o histórico de sismos passados em Portugal, é percetível de que a zona do 

Algarve tem sofrido vários pequenos sismos ao longo dos anos. Analisa-se que a falta de 

informação e sensibilização sobre as medidas a serem tomadas em caso de sismo 

confirmam a quarta resposta da secção 2 do questionário, pois a maior parte 56,1% 

(Figura 39) não tem informação suficiente sobre o que deve fazer numa situação de risco. 

Por sua vez, esta falta de informação de sensibilização sobre medidas que devem ser 

tomadas para se protegerem a si e à sua família (questão 5 da secção 2 do questionário) é 

refletida nas respostas dadas, conforme apresenta a Figura 40, existindo uma grande 

distribuição de percentagem nas opções 1 e 3 que são as consideradas incorretas. A 

percentagem de respostas consideradas mais adequadas são as opções 2 e 4 com 30,7% 

no total das duas. Ou seja, ainda existe falta de informação sobre estas medidas que devem 

ser adotadas nas suas habitações. Há trabalho que deve ser realizado quanto a medidas de 

mitigação que devem ser tomadas (tema abordado no subcapítulo 2.1.3). 

Na última questão da secção 2, é de salientar as medidas afirmativas que estão 

relacionadas ao tema em análise (Figura 41). Estar preparado para uma ocorrência sísmica 

faz parte da segurança dos seus familiares, tal como das suas habitações (afirmação A), 

no qual 74% dos inquiridos responderam que “Concordo” ou “Concordo totalmente”. 

Esta afirmação relaciona-se com o conhecimento que os inquiridos têm sobre os anos de 

construção das suas habitações (Figura 36), no qual 62,5% dos inquiridos residem em 

edifícios construídos mais recentemente (entre os anos 2001 e 2024), dando-lhes 

segurança nas suas habitações (a nível estrutural) e aos seus familiares. Na afirmação D, 

49,2% sabem o que devem fazer para evitar que o sismo os afete e que tenham menos 
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impactos negativos após a ocorrência de um sismo. No entanto e contrapondo esta análise 

com o gráfico da Figura 40, apenas cerca de 38,1% (opção 2 e opção 4) têm conhecimento 

das medidas de mitigação que deve adotar em caso de um sismo. Este desvio entre 49,2% 

e 38,1% dos diferentes resultados pode estar distribuído nas respostas de opção 1; opção 

2, opção 1; opção 4, opção 4; opção 2; opção 1 e opção 4; opção 3; opção 2; opção 1. 

Relativamente à afirmação “E” 69,3% dos inquiridos tem confiança nas autarquias 

onde residem quanto à capacidade de resposta para minimizar os efeitos de uma 

ocorrência sísmica. A afirmação “F”, 67,2% dos inquiridos afirmam que o Governo não 

irá ajudá-los em caso de uma ocorrência sísmica, acabando por terem de ser os inquiridos 

a encontrar uma solução em caso de catástrofe sísmica no Algarve. 

Quanto às coberturas de seguros contratadas nas habitações e através das respostas 

analisadas (afirmação G), 24,9% dos inquiridos provavelmente tem um seguro nas suas 

habitações com cobertura de danos sísmicos. Fazendo a relação desta afirmação com a 

questão sobre a importância de ter um seguro com cobertura de danos sísmicos, e 

conforme é apresentado no gráfico da Figura 44 (b), 95,2% dos inquiridos não tem um 

seguro que os proteja neste sentido, (tema abordado anteriormente no subcapítulo 2.2.5), 

pois, segundo os dados da APS no ano de 2024 apenas 19% das habitações está protegida 

com seguros com cobertura contra sismos. 

Na “afirmação H”, 43,9% dos inquiridos não concorda nem discorda sobre o edifício, 

onde residem, ser resistente a sismos. Na afirmação “I”, 44,4%, dos inquiridos não 

concordam nem discordam, notando uma falta de conhecimento e informação sobre a 

resistência sísmica dos edifícios onde habitam. Observando o gráfico da Figura 42, 90,5% 

dos inquiridos não têm conhecimento sobre a qualidade de resistência sísmica nos seus 

edifícios. Por último, a maioria (50,8%) dos inquiridos não considerou a localização 

quando adquiriram as suas habitações, quanto ao risco de serem atingidos por um tsunami. 

Mais uma vez é notório a falta de informação e sensibilização sobre os riscos a que estão 

sujeitos (subcapítulo 5.2). 

Dos inquiridos residentes em VRSA e quanto ao nível de conhecimento sobre o nível 

de risco sísmico em Portugal, estes consideram o risco “Moderado” (Figura 37 (b). 

Relacionando o nível de escolaridade de 28% dos inquiridos com o 3º ciclo, presume-se 

que quanto à perceção de nível de risco sísmico no Algarve que é apontado como 

“Moderado” (39,2%), “Elevado” (36,5%), “Reduzido” (19,0%) e “Não sei” (5,3%). 
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6.3 Relação entre o risco sísmico e medidas a tomar de forma a 

tornar os edifícios mais resistentes a sismos 

Conforme foi analisado no subcapítulo 5.3, na primeira questão da secção 3 do inquérito, 

os inquiridos mostram-se disponíveis para pagar mais por um imóvel (84,1%). 

Comparando estes resultados com a terceira questão da mesma secção, a disponibilidade 

financeira dos inquiridos em investir nos seus edifícios por um reforço sísmico é 

semelhante com 87,8%. Na questão dois desta secção, verifica-se que 50,8% dos 

inquiridos aceitariam ter um desconto nos custos da habitação associado a uma menor 

resistência sísmica. Para os inquiridos é importante conhecer o nível de qualidade sísmica 

das suas habitações (Figura 42), mas como medidas a serem tomadas para ter 

conhecimento sobre este tema, seria importante que existisse um indicador de garantia de 

qualidade sísmica do seu edifício (Figura 43). 

Outra medida que ajudassem os proprietários/arrendatários a tornar as suas habitações 

mais resistentes a sismos, seriam os incentivos fiscais. A percentagem de “Sim” na 

questão seis é relevante, com 96,3% (conforme indica o gráfico Figura 44 (a)). Por 

exemplo, caso existissem incentivos fiscais para reforço sísmico, como existem 

incentivos fiscais atualmente para tornar as habitações com maior eficiência energética, 

o número de edifícios mais resistentes a sismos na zona do Algarve e em Portugal, 

possivelmente aumentaria melhorando a resposta das estruturas num abalo sísmico. 

Muito próximo desta percentagem está também o “Sim” na sétima questão da secção 3 

(Figura 44 (b)), no qual 95,2% dos inquiridos consideram importante ter um seguro com 

cobertura de danos sísmicos como outra medida de mitigação de risco sísmico. Os 

participantes do inquérito que estão sensibilizados de que podem existir sismos na região 

do Algarve e consideram que ter um seguro com cobertura de sismos, será uma medida 

de segurança e de proteção do seu imóvel, bens e dos seus familiares (relação “afirmação 

A” da sexta questão da Secção 2 do questionário). 

As medidas de “Mitigação de risco” indicadas no inquérito são consideradas como 

importantes e trariam benefícios no futuro caso fossem executadas para 83,6% dos 

inquiridos (Figura 45). Os benefícios considerados pelos inquiridos que responderam 

“Sim” foram analisados anteriormente na secção 5.3. 

6.4 Relação entre a atividade e preocupações de proprietários, 

compradores e a avaliação imobiliária quanto à resistência 

sísmica  

Para concluir o questionário, o tema abordado foi a “Atividade” - Secção 4, no qual 14,3% 

dos inquiridos são agentes imobiliários de profissão (Figura 46). A relevância desta 
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questão vai de encontro com a perceção e conhecimento que o ramo imobiliário tem, 

sendo considerado um grande interlocutor no dinamismo do parque habitacional no país. 

A estes profissionais do setor imobiliário, foram colocadas duas questões: quando 

questionados sobre as preocupações dos seus clientes proprietários/compradores quanto 

à procura de um imóvel com resistência sísmica adequada, confirmam que existem 

“Muito poucos” clientes proprietários/compradores com 59,3% ou nenhuns com “Não” - 

40,7%, (Figura 47 (a)). Além dos portugueses residentes no Algarve, existem muitos 

residentes estrangeiros (Tabela 3) que procuram habitações nesta zona do país. Poderão 

ser os estrangeiros (clientes proprietários/arrendatários) mais preocupados (apesar de 

serem “Muito poucos”) com a preocupação da segurança sísmica do edifício que 

procuram investir. 

A última questão desta secção vai de encontro com a opinião dos agentes imobiliários 

sobre a consideração de que quando existe uma avaliação imobiliária do valor dos 

imóveis, deve de ser tido em conta a resistência sísmica do edifício. No gráfico da Figura 

47 (b), 70,4% considera “Sim” e 29,6% considera que “Não”. No subcapítulo 2.3 esta 

questão é abordada, no qual se compreende a falta de informação e formação dos agentes 

imobiliários e que influenciam os clientes investidores nas suas tomadas de decisões. 

A análise dos dados revela que o nível de conhecimento sobre Perceção do Risco 

Sísmico na região do Algarve é pouca e poderá estar relacionado com a pouca instrução 

dos inquiridos (Figura 31). Os inquiridos com maiores conhecimentos demonstram uma 

maior predisposição para investir. Em contraste, os inquiridos com conhecimentos 

reduzidos tendem a evitar investimentos, ou seja, não estão dispostos a investir. 

A análise mostra através dos profissionais do setor imobiliário, que os investidores e 

potenciais compradores de imóveis ainda não estão sensibilizados e estão alheios a riscos 

naturais como os sismos. 

Estes dados sugerem que deve-se investir em medidas de mitigação e sensibilização, 

que por sua vez trariam benefícios futuros no edificado e nas vidas da população quer na 

prevenção, na proteção e segurança de todos, melhorando as condições das estruturas dos 

edifícios, tornando as habitações mais resistentes a sismos ou abalos. 
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7 CONCLUSÕES E DESENVOLVIMENTOS FUTUROS 

 

Os sismos representam uma catástrofe natural que afetam diferentes sectores, sejam 

políticos, económicos e sociais, independentemente da classe social. É imperativo que 

toda a população em Portugal tenha acesso a informação sobre as vulnerabilidades 

existentes quando existe uma ocorrência sísmica, e de que forma podem diminuir os 

impactos. A vulnerabilidade a que todos estamos expostos face às consequências de um 

abalo sísmico, decorre de um conjunto de fatores que influenciam nas condições do 

edifício. Deste modo, é imprescindível que a população esteja devidamente informada 

sobre as medidas que devem ser adotadas para se protegerem dos sismos nas suas 

habitações e aos seus familiares, de forma a reduzir os efeitos catastróficos após um 

sismo. 

O desenvolvimento dos conceitos e dos aspetos fundamentais de um risco sísmico, 

juntamente com o histórico estudado de sismos que ocorreram em Portugal de 

importância relevante, foram um ponto de partida para desenvolver novas metodologias, 

ferramentas e novos procedimentos na resposta a este fenómeno natural. A partir daqui, 

verificou-se uma evolução das tipologias construídas com o objetivo de melhorar a 

segurança dos edifícios e dos seus habitantes. Este desenvolvimento só foi possível 

através de um conjunto de entidades que trabalham de forma contínua, integrada e 

cooperativa entre elas, em conformidade com a legislação aplicável. 

O edificado deve ser protegido, sendo imperativo que os responsáveis cumpram um 

conjunto de procedimentos que são parte integrante da legislação vigente. Como é do 

conhecimento geral, Portugal possui um alargado número de imóveis que estão 

localizados nas zonas históricas de várias cidades. Deste modo, é necessário cumprir 

todos os procedimentos com rigor, de modo a assegurar a preservação, a conservação e a 

manutenção deste património. 

Os Stakeholders que estão envolvidos no tema do presente trabalho, têm um papel 

fundamental na mitigação dos efeitos catastróficos que podem resultar de um sismo, 

atribuindo valor ao parque habitacional, tal como dar mais segurança à população que 

não tem a real perceção do risco sísmico a que estão expostos. 

Para compreender melhor a perceção do risco sísmico na região do Algarve, foi 

realizado um inquérito no âmbito do objeto de estudo que facultou respostas, no qual 

foram analisadas e tratadas para ter conclusões precisas sobre o tema em análise. O 

inquérito foi desenvolvido na região do Algarve, tendo maior foco no concelho de VRSA. 
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Os resultados mostram que a população, principalmente os residentes do concelho de 

VRSA, pelo meio dos seus níveis de instrução e do número dos seus agregados familiares 

que têm perceção do risco sísmico na localização onde residem, considerando-o 

moderado. Os inquiridos têm algum conhecimento sobre a mitigação dos riscos 

associados a um sismo. Contudo, os inquiridos ao serem questionados sobre as ações 

preventivas que podem ser adotadas face a um sismo para diminuir os riscos, as respostas 

mostram uma compreensão incorreta ou incompleta sobres as medidas adequadas de 

prevenção para se protegerem de um sismo. É fundamental que a população conheça as 

vulnerabilidades das suas habitações e perceba que existem incentivos fiscais e a sua 

importância para tornar as residências mais resistentes a sismos, assim como ter um 

seguro com cobertura de danos sísmicos. 

Dentro deste investimento conclui-se que existe uma disposição por parte dos 

inquiridos para investir nas habitações tornando-as mais resistentes a sismos. No entanto, 

a literacia financeira é considerada uma barreira face ao investimento que deve de ser 

realizado nas suas habitações para se protegerem de um sismo. Uma vez que o rendimento 

médio bruto anual na região do sotavento algarvio é considerado baixo, existe uma 

limitação na capacidade de realizar investimentos de forma eficaz nas suas habitações. 

Ou seja, aumentar o conhecimento e a consciencialização sobre o risco sísmico, 

juntamente com a implementação de incentivos fiscais e estratégias de educação 

financeira, são passos essenciais para fortalecer a resiliência da comunidade face a 

possíveis sismos. 

Existem programas de sensibilização, apoios e incentivos em tornar as habitações 

mais resistentes a sismos, contudo, estes não são ainda considerados suficientes e 

adequados face à vulnerabilidade a que a população portuguesa está exposta. 

Ao comparar Portugal com outros países da Europa, como por exemplo a Itália, onde 

o governo tem o programa Sismo bonus 2025 que ajuda a população através de incentivos 

fiscais, visando promover a resiliência sísmica como uma medida para os seus habitantes 

tornarem os seus imóveis mais resistentes a sismos. Em Portugal os incentivos fiscais 

nesta matéria são considerados insuficientes para promover de forma eficaz a melhoria 

da resistência sísmica dos imóveis. 

No setor imobiliário e junto dos profissionais que nele atuam, verifica-se que os 

proprietários, investidores ou potenciais compradores geralmente não demonstram 

preocupação ou interesse em tornar as suas habitações mais resistentes e preparadas para 

eventuais abalos sísmicos. Observa-se que os proprietários e compradores ainda atribuem 

pouca prioridade à resistência sísmica no momento da aquisição de imóveis, sendo que 
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os agentes imobiliários reconhecem que há uma limitada exigência por parte dos clientes 

nesse âmbito. 

Ainda dentro do setor imobiliário, verifica-se uma necessidade de conhecimento 

acerca dos riscos e das consequências associados aos sismos. Além disso, há falta de 

informação relativamente aos incentivos fiscais existentes em Portugal, destinados a 

promover a resiliência das habitações face a eventos sísmicos, bem como às medidas de 

mitigação que podem ser adotadas em caso de ocorrência de um sismo. Estas lacunas de 

conhecimento estão intrinsecamente relacionadas com o nível de escolaridade e com os 

baixos rendimentos que são predominantes na população do sotavento algarvio. Como 

consequência, os utilizadores tendem a não implementar medidas preventivas adequadas, 

e os investidores deixam de tomar decisões informadas, o que compromete a adoção de 

estratégias eficazes de resiliência e de investimento no setor imobiliário nesta região. 

Outro aspeto importante, consiste na revisão do método das avaliações de imóveis 

tendo em consideração a vulnerabilidade sísmica, pois este parâmetro não é considerado 

atualmente numa avaliação imobiliária. Esta alteração na metodologia de avaliação 

promoveria uma prática de melhoria de uma avaliação imobiliária mais transparente e 

exata quanto à valorização e fixação dos preços dos imóveis. Este parâmetro de avaliação 

mencionado no relatório de avaliação imobiliária poderia influenciar de forma 

significativa as decisões relacionadas à compra de imóveis, de contratação de seguros 

com cobertura para risco sísmico e às intervenções de reabilitação, contribuindo para um 

parque edificado mais resiliente face a ocorrências sísmicas. 

Com todo o desenvolvimento do presente trabalho é evidenciado que apesar de se ter 

conhecimento sobre o risco sísmico histórico existente e a necessidade de mitigação face 

à perceção do risco sísmico, ainda é percetível a falta de conhecimento, a falta de perceção 

pública e a falta de melhoramento de práticas do mercado imobiliário face à perceção da 

vulnerabilidade dos edifícios, uma vez que o setor imobiliário é um grande impulsionador 

do parque habitacional em Portugal. Assim, uma reeducação e uma reorientação no setor 

imobiliário alinhado com incentivos adequados e com maior transparência entre o setor 

privado e público, contribuiria de forma significativa para o fortalecimento da resiliência 

do edificado em Portugal e na região do Algarve, protegendo vidas, patrimónios e 

proporcionando uma melhoria da qualidade de vida da população. 

Após o desenvolvimento do presente estudo, considera-se que muito se tem 

trabalhado para encontrar soluções para diminuir os efeitos de uma ação sísmica em 

Portugal. Esse trabalho deve ser continuado com a devida preocupação, propondo-se: 



Avaliação da perceção do risco sísmico no setor imobiliário: Caso de estudo no sotavento algarvio 

84 

- Promover campanhas de sensibilização públicas com autarquias locais na região 

do Algarve de forma a reforçar o programa “ReSist”, de forma a aumentar o nível 

de literacia sísmica da população residente no Algarve; 

- Incentivar políticas públicas através de incentivos fiscais e subsídios para a 

população tornar as suas habitações mais seguras, assim como aumentar a 

segurança das suas famílias; 

- Desenvolver campanhas de sensibilização de medidas a serem tomadas pela 

população residente no Algarve para se protegerem de um sismo; 

- Fazer uma atualização de seguros com cobertura sísmica obrigatória, como um 

mecanismo de proteção contra riscos considerados catastróficos; 

- Incentivar a implementação de indicadores de qualidade sísmica para edificações 

reabilitadas ou reforçadas; 

- Rever os parâmetros das avaliações imobiliárias, integrando na avaliação a 

resistência sísmica do edifício/ imóvel nos processos de avaliação imobiliária de 

forma explícita. Esta revisão refletiria o valor de mercado e a transparência de 

informações para compradores, investidores e proprietários;  

- Introduzir, nos processos de licenciamento de obras em edifícios existentes, a 

obrigatoriedade da apresentação de um indicador de qualidade sísmica, como 

instrumento de avaliação e melhoria do desempenho estrutural dos edifícios; 

- Melhorar e aprofundar a formação específica para agentes imobiliários e 

profissionais do setor imobiliário, com maior ênfase na vulnerabilidade sísmica 

na região do Algarve e 

- A autora do trabalho passar a mensagem associada ao risco sísmico nos imóveis 

no seu quotidiano profissional e social. 

Ter a perceção do nível de riscos a que todos estão mais vulneráveis, é o primeiro 

passo para tomar decisões assertivas e seguras, salvando a vida das pessoas. 
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Anexo I - Questionário: Perceção do Risco Sísmico na 

região do Algarve 
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Questionário: Perceção do Risco Sísmico na região do Algarve 

Este questionário enquadra-se no âmbito de um trabalho de dissertação de Mestrado em 

Avaliação e Gestão de Ativos Imobiliários em curso na Escola Superior de Atividades 

Imobiliárias e Escola Superior de Tecnologia de Tomar. O principal objetivo do estudo consiste 

em analisar e caracterizar a perceção do risco sísmico no edificado na zona do Algarve e o seu 

impacto no setor imobiliário. Pretende-se com este questionário recolher informação sobre a 

perceção das pessoas quanto à importância da resistência sísmica das suas habitações. 

Tempo de resposta: Aproximadamente 5 min. É garantido o anonimato e total 

confidencialidade das respostas. Agradece-se antecipadamente a sua participação neste 

estudo. 

Secção 1 

Demografia 

1.Por favor indique o seu nível de educação mais elevado.* 

 1º Ciclo 

 2º Ciclo 

 3º Ciclo 

 Bacharelato 

 Licenciatura 

 Mestrado 

 Doutoramento 

2. Indique o código postal da sua morada.* 

__________________________________________ 

3. Quantos membros tem o seu agregado familiar?* 

  1 

  2 

  3 

  4 

  5 ou mais 

4. Existem crianças ou jovens (<18 anos) a viver em sua casa?* 

  Sim 
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  Não 

5.Qual das opções representa o seu estado.* 

 Proprietário do imóvel 

  Arrendatário 

  Outro 

6.Qual a tipologia do seu imóvel?* 

  Apartamento 

  Moradia 

7.Sabe o ano de construção do seu imóvel?* 

  Sim 

  Não 

8.Se respondeu "Sim" na questão anterior, indique o ano de construção do seu imóvel.* 

__________________________________________________ 

Secção 2 

Perceção de risco 

9.Já sentiu algum sismo?* 

  Sim 

  Não 

10. Selecione a opção que lhe parece mais correta para caracterizar o nível de risco sísmico 

na região do Algarve e em Portugal.* 

 Elevado Moderado Reduzido Não sei 

Nível de risco 

sísmico no 

Algarve 

 

  

 

  

 

  

 

  

Nível de risco 

sísmico em 

Portugal 

 

  

 

  

 

  

 

  

 

11. Classifique quais os riscos que poderão afetar o seu imóvel que mais o preocupam.* 

Classifique do mais preocupante (1) ao menos preocupante (5). 

 (1) (2) (3) (4) (5) 

Sismos           

Assaltos           

Inundações           
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Incêndios           

Outros           

 

12. Quais das seguintes opções considera como medidas válidas de mitigação de risco 

sísmico?* 

  Prender objectos pesados às paredes e chão (ex: estantes, armários). 

  Em caso de sismo, entrar no elevador o mais rápido possível para sair para a rua. 

  Em caso de sismo, encostar contra uma parede ou proteger-se debaixo de uma secretária. 

  Em caso de sismo, encostar a uma parede exterior ou perto de uma janela. 

13. Considera que existe informação de sensibilização sobre medidas que devem ser tomadas 

para se proteger e proteger a sua família durante a ocorrência de um sismo?* 

  Sim 

  Não 

14. Classifique as seguintes afirmações.* 

 Discordo 

totalmente 

 

Discordo 

Não 

concordo 

nem 

discordo 

 

Concordo 

Concordo 

totalmente 

A seguir à 

segurança da 

minha família, a 

segurança da 

minha habitação 

é a minha 1ª 

prioridade. 

 

 

  

 

 

  

 

 

  

 

 

  

 

 

  

Se alguém quiser 

assaltar a minha 

casa, não há nada 

que possa fazer 

para o evitar. 

 

  

 

  

 

  

 

  

 

  

Não há nada que 

o meu município 

ou freguesia 

possa fazer para 

minimizar efeitos 

de inundações. 

 

 

  

 

 

  

 

 

  

 

 

  

 

 

  

Se ocorrer um 

sismo, não há 

nada que possa 

fazer para evitar 

que me afete. 

 

  

 

  

 

  

 

  

 

  

Não há nada que 

o meu munícipio 

ou freguesia 

 

 

  

 

 

  

 

 

  

 

 

  

 

 

  
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possam fazer 

para minimizar 

efeitos de sismos. 

Se um sismo 

ocorrer, o 

Governo irá 

tomar conta de 

mim. 

 

 

  

 

 

  

 

 

  

 

 

  

 

 

  

Se um sismo 

ocorrer, o seguro 

da casa irá tomar 

conta de mim. 

 

  

 

  

 

  

 

  

 

  

O meu edifício é 

resistente a 

sismos. 

 

  

 

  

 

  

 

  

 

  

Todos os 

edifícios recentes 

são resistentes a 

sismos, graças 

aos códigos de 

dimensionamento 

serem restritos. 

 

  

 

  

 

  

 

  

 

  

Na escolha da 

localização do 

edifício, 

considerei o risco 

de tsunamis. 

 

  

 

  

 

  

 

  

  

 

Secção 3 

Mitigação de risco 

15. Estaria disposto a pagar mais por um imóvel com maior resistência sísmica?* 

  Sim 

  Não 

16. Estaria disposto a ter um desconto no preço/renda de um imóvel com menor resistência 

sísmica?* 

  Sim 

  Não 

17. Estaria disposto a pagar pelo reforço sísmico do seu edifício?* 

  Sim 

  Não 

18. Considera relevante conhecer o nível de qualidade/resistência sísmica da habitação onde 

reside?* 
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  Sim 

  Não 

  Não sei 

19. Considera importante a existência de um sistema de certificação/classificação da 

qualidade/resistência sísmica do seu edifício?* 

  Sim 

  Não 

  Não sei 

20. Acha relevante ter incentivos fiscais que ajudem os proprietários/arrendatários a tornar as 

suas habitações mais resistentes a sismos?* 

  Sim 

  Não 

21. Considera importante a sua habitação ter um seguro com cobertura de danos sísmicos?* 

  Sim 

  Não 

22. Considera que preparar o seu imóvel, tornando-o resistente a sismos traria benefícios no 

futuro?* 

  Sim 

  Não 

23. Se respondeu sim na questão anterior, indique quais os principais benefícios esperados.* 

_________________________________________________________________________ 

 

Secção 4 

Atividade 

24. Indique a sua profissão:* 

  Engenheiro 

  Arquiteto 

  Agente imobiliário 

  Perito Avaliador 
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  Funcionário Público 

  Doméstica/o 

  Desempregada/o 

  Outra 

25. Se respondeu na questão anterior "Agente imobiliário", responda às seguintes questões: 

Os clientes proprietários/compradores têm a preocupação de procurar um imóvel com 

resistência sísmica adequada?* 

  Sim 

  Não 

  Muito poucos 

26. Na avaliação imobiliária do valor dos imóveis, considera relevante considerar a resistência 

sísmica do edificado?* 

  Sim 

  Não 
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Anexo II- Relatório SIR concelho VRSA 
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